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Clo.e num processo de desinte­
gração molecular. A força que une . 
os átomos responde pela estrutura e 
pela organização do mundo das·. 
coisas. A coesão e a rigidez dos cor­
pos sólidos são asseguradas pelas 
força.s InteratOmlcas. Se o Iltomo 
for radiativo tende a desintegrar-se 
para, ao longo de seu percurso, 
radlatlvar outros fitamos em cjldela. 
Energia e movimento. CONVER­
GfONCIA quer 8er um átomo ra­
diativo. Um convite para sobreviver 
melhor saindo do Imobilismo. Um 
estimulo para a partida. 
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Constatamos na Igreja, 
na vida religiosa e mesmo 
em outras crenças cristãs, 
um movimento de revalorização 
da oração. Nunca saberramos 
analisar todas as causas 
deste fenômeno. Certamente 
entre as causas positivas mais 
poderosas encontramos 
a maturação religiosa que 
antecedeu o Concílio Vaticano 
", esteve nele presente 
e se desenvolveu depois dele. 
Não foi fácil descobrir o dedo 
de Deus em tudo o que estava 
ocorrendo. Tivemos, por um 
momento, a impressão de que 
não se rezava tanto quanto 
antes; de que padres, 
religiosos e religiosas, 
comunidades, comprometendo-se 
com outros tipos de serviços 
pastorais, corriam perigo 
de perder "a vida interior" 
e o "espírito de oração", 
e se entregarem a um ativismo 
estéril que fatalmente 
os esvaziaria. Não negamos 
que isto tenha ocorrido, 
em alguns casos. No entanto, 
se observarmos mais de perto 
o conjunto dos acontecimentos, 
somos levados a agradecer 
a Deus, pois o contrário 
de um esvaziamento, ocorreu 
a descoberta da oração, 
da verdadeira oração. 
Concordamos que não será 
fácil encontrar uma 
comunidade religiosa 
de vida ativa, com um horário 

·. 

rrgido. de duas horas diárias 
de · oração conjunta. Isso pode 
causar espécie e nos levar 
a uma conclusão apressada: 
"aqui não se reza". 
O Julgamento não pode 
se basear no quantitativo 
meramente material. Antes não 
se inculcava apenas a obrigação 
de rezar, mas impunha-se 
o modo, o quando e quanto 
rezar. O que nem sempre levava 
a bom efeito. Rezar aparecia 
como um peso triste, do qual 
não se podia fugir e do qual não 
se sentia o beneffcio. A 
passagem desta situação para 
uma outra de maior liberdade 
nas expressões da oração, . 
provocou - e não podia deixar 
de ser - um descompasso 
perigoso, com enrijecimento 
de posições. Paulatinamente 
o religioso vai descobrindo 
que oração não é mera 
obrigação; mas um alimento, 
uma respiração, um sentir-se 
em comunhão com o Pai e com 
os irmãos, um deixar-se guiar 
pelo Espírito, a exemplo 
de Jesus Cristo. 

A recomendação do Senhor: 
"Pedi, buscai, batei" Lc 11, 9, 
deixa de ser uma imposição 
pesada para tornar-se 
um solicito convite. 
Sentimo-nos uma comunidade 
eclesial rezando, preocupada 
com os destinos de todos 
os homens, dos quais nos 

• 
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sentimos associados, na vida 
e na morte, na dor 
e na ressurreição. 
Creio que entre , nós nunca 
tenha havido tantos encontros 
de oração, sob as mais 
diversas denominações. 
Isto é bOm. ' ~ sinal ' 
de esperança, de alegria. 
É prova da atuação do Espfrito 
de Deus que guia sua Igreja 
e também a vida religiosa: 
Temos 'de aceitar uma 
reeducação, viver num 
permanente peregrinar. 
Desalojar de nossas cabeças 
que pertecemos a um "estado 
de perfeição adquirida", 
a uma classe de "santos 
a parte". 

Neste número de 
CONVERG~NCIA encontramos, 
em ' primeiro lugar, ' 
um excelente artigo , do , 

, ' 

Pe. NelsonCarhmi, SJ, 
em que, aliando a competência 
a um largo tirocfnlo 
de formador e pregador ' 
de retiros, nos apresenta 
de modo sintético e claro, 
as diversas formas 
de oração hoje. Além 'de ser 
de grande valia pará a vida 
pessoal de cada leitor, 
o tral;>alho contém ' ricas 
sugestões para a vida 
de oração comunitária. Mesmo 
para os que trabalham com 
movimentos de leigos, 
as sugestões são de atualidade. 

Pe. Cleto Calliman, SOB, 
analisa alguns desafios 

, ' 
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qUe a comunidade religiosa 
, ' 

enfrenta face ao pluralismo 
de' interpretações da vida. 
Como encontrar" através deste 
emaranhado de situações 
confusas, o verdadeiro caminho 
da libertação? 

Você encontrará Um alentado 
trabalho, que é a síntese 
final de uma pesquisa 

, " 

internacional sobre formação, 
feita pela União 
dos Superiores Gerais. Nós 
que tanto nos preocupamos 
com a formação e as novas 
tendências da juventude, ' 
encontraremos neste trabalho, 
além de pistas concretas 
e válidas, interrogações 
desafiadoras e que nos 
obrigilrão a repensar alguns 
métodos que usamos. 

Riolando Azzi, em continuação 
aos trabalhos históricos 
anteriormente apresentados, 
traz-nos hoje ao conhecimento 
um rico 'movimento religioso 
existente no; Brasil, 
nos séculos XVII e XVIII, 
em torno da vida eremítica. 
Modos de" viver e sobretudo 
de rezar qua captam 
com profundidade algumas 
faixas de nossa religiosidade 
popular. 

Fazemos votos que a leitura 
e crítica destes trabalhos 
tragam aos leitores novo 
ânimo de testemunhar o Senhor 
Jesus diante dos homens. 

Frei Constâncio Nogara, OFM 



-

Esta publicação n.o 2 é o prosseguimento do que Você encontrou 
Ilm CONVERGli:NCIA N.o 93, junho de 1976, páginas 264-267. 
Em outubro, CONVERGli:NCIA trará a publicação N.o 3 sobre a 
preparação da XI AGO da CRB. 

PREPARAÇÃO CRB - XI AGO - 1977 
DP - 02 

INTRODUÇÃO 

01. No 'Encontro Anual da Diretoria e Executivo Nacional da CRB com os Pre­
sidentes e Executivos Regionais, de 18 a 24.2.76, foram levantados os 
temas posslveis para a XI AGO (Assembléia Geral Ordinária). 

02. A Diretoria Nacional da CRB voltou a considerar o assunto em suas reuniões 
de 25.02, 07.04, 05.05 e 11.06.76. 

03. A Equipe de Reflexão Teológica da CRB/Nacional aprofundou a questão 
em suas reuniões de 05.03, 02.04., 07.05 e 04.06.76. 

04. Foi sugerido neste processo como TEMA CENTRAL de estudos da AGO: 
A REALIDADE NACIONAL/ECLESIAL DO BRASIL HOJE E A PRESENÇA 
DOS RELIGIOSOS NELA. 

05. Este tema e a posslvel dinãmlca para seu desenvolvimento foram subme­
tidos à aprovação dos Superiores Maiores de todo o Brasil, através da 
Circular n.o 022/76, de 12.04.76, assinada pelo Presidente Nacional da CRB, 
solicitando-se resposta até 30.06.76. 
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06. Na Assembléia Regional da CRB/SP, de 10 a 15.05, reunidos 176 Pro­
vinciais e/ou seus Representantes, foi apreciada e discutida a Circular 022/76, 

• seja quanto ao tema, seja quanto: à dinâmica, recolhendo plena aprovaçao 
dos participantes. Isto se constituiu para nós numa válida amostragem. 

07. Expirado o prazo, para a resposta dos Superiores Maiores, tendo as cartas 
recebidas na CRB, na sua quase totalidade, aprovado e mesmo acolhido 
com entusiasmo o tema, como de grande sentido, utilidade e atualidade, 
a Diretoria Nacional da CRB confirmou o referido tema como TEMA CEN­
TRAL DA XI AGO. 

08. A partir de hoje, 1.0 de julho de 1977, convidamos, pois, os Superiores 
Maiores Religiosos do Brasil, membros natos da Assembléia Geral, a par­
ticiparem ativamente da preparaçao da mesma, . nos termos da Circular 
022/76, juntamente com suas Comunidades e com as Regionais/CRB. 

09 Nas cartas respostas dos Provinciais, na Assembléia da CRB/SP, e da parte 
de várias Regionais, foi-nos pedido que a CRB/Nacional fornecesse através 
de CONVERG~NCIA subsidios e roteiros que ajudassem as Comunidades 
a· abordar o tema e a crescer na sua compreensão e análise. É o que 
começamos a fazer agora com a colaboraçao de nossa Equipe Nacional 

'. de Reflexão Teológica. 

10. O tema geral A REALIDADE DO BRASIL HOJE E A PRESENÇA DOS RE­
LIGIOSOS NELA - pode ser desmembrado em três lanços: 
a) A realidade do Brasil, como Pais/Nação. . . 

b) A realidade da Igreja nesl!! País. 
c) Os religiosos nesta Igreja neste Pais. 

11. Propomos em principio Irês fases na preparação: 
Primeira ' Fase: INFORMAÇÃO (jul., ago., set., ou!. 76). 
S!lgunda Fase: ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO (nov., dez., 76, jan., fev./77). 
Terceira Fase: CONFRONTO E AVALlAÇAO (mar., abr., maio, ]un./77). 
A distribuição em três quadrimestres é apenas didática. Cada Provincia po­

. derá ver o .que mais lhe convém. 

12. A CRB Nacional fornecerá através de CONVERGÉNCIA, sucessivamente, 
subsldios e roteiros relativos à: 
a) INFORMAÇAO sobre o Pais e sobre a Igreja ' neste País, no número de 

julho/agosto 76. 
b) ANALISE E INTERPRETAÇAO. sobre os dois mesmos aspectos, no nú­

mero de oulubro 76. 
c) INFORMAÇAO sopre a Vida Religiosa ne.sta Igreja neste PaIs, no número 

de novembro 76. 
d) ANALISE E INTERPRETAÇÃO sobre a Vida Religiosa nesta Igreja nesle 

PaIs, no número de dezembro 76. 

Destes subsídios e roteiros aqui mencionados não será feita remessa direta 
aos Superiores Maiores, mas unicamente através da publicação de CONVER­
GÊNCIA. 
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INFORMAçÃO CRB 

Primeira Fase. INFORMAÇÃO: BRASIL-PAiS/NAÇÃO 

1. OBJETIVOS 

- XI AGO 
DP - 03 

- 1977 

1.1. Objetivo Geral. Informar-se sobre a realidade do Brasil: Pais/Nação. 

'. Inlormar-se é saber das coisas, ter ouvido ou lido sobre elas, não 
estar por fora. Informar-se é buscar e pesquisar elementos de co­
nhecimento da realidade. Inlormar·se é coletar dados, verificar e aferir 
sua exatidão e objetividade . 

• Informar.,se não significa ainda ter opinião, fazer um juizo sobre as 
coisas, interpretá-Ias ou avaliá-Ias . 

• Não pode, porém, haver análise, interpretação e juizo responsável sem 
prévia e sólida informação. 

1.2. Objetivo Específico. Ampliar, relacionar e sistematizar as próprias infor­
mações a fim de obter um quadro global da rea­
lidade do Brasil. 

2. MÉTODO GERAL DE ESTUDO 
2.1. Levantamento do conhecimento atual que cada um tem da realidade bra­

sileira (País/Nação) com a ajuda do Quadro de Refêrencia (OR) indicado 
OR 01 (DP-04) e do Roteiro de Avaliação de Informação (RAI) (DP-05). 

2.2. Reunindo-se em grupo, tomar comunitariamente consciência desses co­
nhecimentos. Completá-los, relacioná-los. 

2.3. Individuar entre eles algumas constantes, traços dominantes, caracterls­
ticas principais, problemas crônicos ou conjunturais, afirmações, negações, 
contradições. 

2.4. Selecionar para aporfundamento pessoal ou grupal um ou mais ' tópicos 
do OR 01 e aplicar-lhe o seguinte método. 

3. MÉTODO DE PESQUISA PRÁTICO.TEóRICA 

3.1. Estabelecer um primeiro contato empírico para levantamento da situação 
(visitas, contatos, entrevistas, informações em revistas, jornais). 

3.2. Confronto sistemático-teórico destas informações assim obtidas com biblio­
grafia específica, a fim de obter informação mais precisa e completa. 
NB. ~ Para facilitar a pesquisa e estudo mais sistemâtico oferecemos 

alguns Subsldios Metodológicos (SM) (DP-06). 

3.3. Relacionar o tópico pesquisado com outros tópicos, situando-o no quadro 
geral de informações. 

, , 
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3.4. Neste processo, . o grupo ou a pessoa pode sentir a necessidade de 
ampliar seus . conhecimentos também em outras áreas a fim de melhor 

'. compreender o tópico pesquisado. Basta reapllcar o método. 

INFORMAÇÁO CRB - XI AGO - 1977 
DP - 04/QR, 01 (1) 

QUADRO DE REFERENCIAS (QR) n.o 01 (Ver DP-03, 2.1.) 

INFORMAÇÃO SOBRE A REALIDADE BRASILEIRA - PAIS/NAÇÃO 

NB ~ O roteiro de informação aqui oferecido não pretende ser exaustivo. 
Ele apresenta, porém, tópicos fundamentais de cujo conhecimento de­
penda um mínimo responsável de INFORMAÇÃO sobre a realidade do 
PaIs, que justifica pOllerior análise ou interpretaçao. Estamos, por enquan­
to, na fase da INFORMAÇÃO. (Ver DP-05 RAI). 

1. DIMENSÃO POLlTICA 

1.1. Constituição e estrutura do atual "modelo brasileiro". 
1.2. Organização do poder no Brasil atual. 
1.3. Linhas de força da polltica interna. 
1.4. Linhas de força da polltica externa. 

2. DIMENSÃO ECONôMICA E FINANCEIRA 

2.1. O modelo econ6mico-linanceiro 

2.1.1. Caracterlsticas geo-aconômicas garais (pólos de desenvolvimento 
- áreas depressas). 

2.1.2. Desenvolvimento econômico e Integração nacional, regional, setorial. 

2.1.3. A evolução do modelo econômico: constantes, diretrizes alterna­
tivas, instâncias de planejamento (I e 11 Plano Nacional de Desen­
volvimento - PND) e instâncias de execução - o problema da 
estatização. 

2.1.4. Linhas prioritárias de concretização do modelo: problemas de Infra­
estrutura: - energia, transporte, telecomunicações, agricultura, co­
mércio, indústria e serviços. 

2.1.5. O financiamento do modelo: poupança interna - capital estrangeiro -
importação - exportação. 
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2.2. A Organização econtJmlco-f1nancelra 

2.2.1. O Sistema Financeiro Nacional (Lei 4595 e 4327 e ulteriores evolu-
ções). 

2.2.2. O sistema tributário nacional. ' 
2.2.3. Os fundos de ' poupança compulsória e sua ' administração. 
2.2.4. Polrtica cambial, monetária e creditlcia. 
2.2.5. Polrtica de investimentos. 
2.2.6. Sistema Financeiro da Habitação. 

3. DIMENSÃO SOCIAL 

3.1. Transformações sociais e desenvolvimento 
3.1.1. Industrialização, migração, urbanização, burocratizaçao, marginal i-

zação. , 
3.1.2. Integração e desintegração social, também nas micro-estruturas (fa­

m lIia). 
3.1 .3. Conflilos 'sociais patentes e latentes. 
3.1.4. Enfoques sociais divergentes. 

3.2. ,Problemas Sociais Especificos 

, ' 

3.2.1. Questão demográfica. Taxas, composição, faixas etárias. 
3.2.2. Os grupos e classes sociais: populaçoes rurais, operariado urbano, 

assalariados da classe méd ia, burguesia. 
3.2.3. Os marginal izados: desemprego, menores abandonados, prostituição, 

violência urbana, delinqüência, drogas . 

• 

3.3. Organização e ,Política Social 

. . .' 

3.3.1. Polrtica de Previdência Social. (Consolidação das leis da Previ­
dência Social - Criação do Ministério da Previdência Social) -.' . . , . . . 

o INPS - o FUNRURAL. 
3.3.2. Política de Trabalho. leis e estruturas, polftica salarial, mao-de­

, ' obra, qualificação e acesso ao trabalho. ' O FGTS, o PIS, Sindicatos. 
3.3.3. Polftica de Habitação .. O Sistema Nacional de Habitação. O BNH, 

as COHABs, nível nacional e regional. leis, estruturas, sistema 
de f inanciamento. ', , ' ' 

3.3.4. Politica de Saúde. Grandes endemias, medicina preventiva, higiene, 
educação sanitária', assistência ' médica e hospitalar. 

3.3.5. Abast,ecimento e, nutrição. ',Safras e escoamento. Silos e 'CEASAs. 
Entresafra e ,estoques reglJlad.ores - Quantidade, composição e 
qualidade da alimentação. 

3.3.6. Entidades assistenciais e promocionais privadas. Presença e carac­
terrsticas - , Relacionamento com o Estado. ' 

• 
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4. DIMENSAO CULTURAL 

4.1.1. Formação e evolução étnico-cultural do homem brasileiro. 
4.1.2. Cultura nacional - Pressão cultural externa. 
4.1.3. Ciência e tecnologia - Pressão sobre a cultura brasileira. 
4.1.4. Meios de comunicação social - Pressao e impacto sobre a cul­

tura brasileira sobretudo em sua faixa popular. (Imprensa, Rádio, 
Televisão, Publicidade). 

4.1.5. Expressão cultural do povo: manifestações e signillcado. As festas, 
tradiçoes. folclore, danças (constantes nacionais, caracterlsticas 
regionais), As diversões: futebol, carnaval. 

4.1.6. Expressões culturais elaboradas: manifestações e tendências da 
literatura, do teatro, do cinema, das arles plásticas, das expressões 
artesanais, da música. 

4.2. Criação e transmIssão da cultura 
4.2.1. O problema global da educação: dados, carências, encaminhamen­

tos propostos elou executados. Leis e estruturas. Educação sistemá­
tica e assistemática. Educação de base (MOBRAL, MEB). A proble­
mática da universidade. 

4.2.2. Cultura popular X cultura de massa. 
4.2.3. Pluralismo cultural. Secularização da cultura. 
4.2.4. Iniciativa de Estado e iniciativa privada na dimensão da cultura. 

Presença e tendências. 

LIVRO BASICO DE REFERftNCIA 

GALACHE G. e ANDRÉ M., Brasil progresso e Integração. Edições Loyola, São 
Paulo, 1,975 (7." edição). Neste livro encontra-se não só uma bibliografia 
abundante sobre cada uma das dimensões acima apresentadas para estudo, 
como também um excelente acervo de informações atualizadas e suges­
tões práticas para pesquisa e tiabalho em grupo. 
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INFORMi\ÇAO . . 
• eRB - XI AGO ":""1977 

DP -05 RAI 

. ..' . ' , 

ROTEIRO DE AVALIAÇÃO DE INFORMAÇÃO (RAI) Ver DP-03, 2.1.) 
. . ... . 

"Estames na , etapa da, INFORMAÇÃO. , - .. ., 

"A , INFORMAÇÃO se baseia em 'dades, decumentes, textes, cenhecides 
assim ·como são forne.cidos, sem comentários. Sobre um mesmo assunto 
pode haver, p,ois,' informações que não coincidem . . 

"A INFQRMAÇAO em seu precesse exige, portanto., isençae: para ' não. 
partir lego. 'para a interpretação.; para não. fazer per, antecipaçao. , uma 
seleção. das fentes infermativas em base a uma interpretação. prévia; 
para distinguir na ,própria fente e, que é, de fato., infermaçae de ,: pes­
síveis ele mentes interpretatives implícites eu , explicites ne.la. . , - - ' - -' 

"A INFORMAÇAO deve ser o. mais diversificada e cempleta pessivel, 
para permitir, o. encaminhamento respensável da análiSe" ela interpr$tà­
ção e da ação_em :censeqüência. . . . . . 

Tende presente isto., aborde esta ROTEIRO DE AVALIAÇÃO DE INFORMA­
çÃO (RAI) e o aplique aos QUADROS DE REFERÊNCIA que lhe são prepestos 
sebre a Realidade Brasileira NacionaI/Eclasiai:QR ' ()t , 's OR02. ':' " 

Faça a si mesmo. as seguintes perguntas e respenda com a maior objetlvl­
'dade. Imagine que está sendo. perguntado. per uma pessoa que sabe mais que . . . . 
Vecê, que está mais infermada de que Vecê e pede, per,tante, avaliar cem 
precisa0. e seu grau de infermaçãe. 

1. Numa ' escala de 01 a 10, cerne Vecê qualificaria honestamente o seu grau 
de cenhecimente a respeite destes temas? 

2. Oue pede Vecê dizer cem seriedade e respensabilidade sebre esses temas, 
Im lermes ' de informaçãe? Respenda cencisame)'lle e sem comentários. Não. .. 
arrisquelalar dó que realmente ' não sabe; 

3. Você lau aplicadamente ,algpsobre algum . '. . , . .' 

algum artigo de ,mais peso., de uma revista 
panha com certa regularidade algum destes 
alguma revista especializada? 

destes assuntes? Algum livre, 
ou de um jornal? Vecê ' acom-

o • • ' 

temas na , imprensa diária? Em . . . . 

4. Se. tivesse que , fundamentar. ,ou documentar o qua Vecê julga saber ' dizer 
sobre estes temas. que poderia Você citar com precisão, sem recurso "agora a 
uma censulta 1 

- . . -
. . , 

5. Sobre quais' dentre estes - temas Vecê seria capaz de lalar ' cem certa de-
senvoltura diante, de: 
- um grupo. de jovens colegiais de ,2° ciclo? , 

, .. 
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- . um , grupo de jovens. , univOlrsitárlos? 
- um grupo ' de "C!perários (as) de indOstria? 

, , 

- um grupo de profissionais liberais? 
- um grupo !le executivos (as)? 

6. Você poderia participar com segurança de uma troca da Idéias a respeito 
de quais destes temas e com qual. destes grupos acima? 

1. Na vida , de sua . Provlncia, sobretudo em face de decisões maiores, alguma 
coisa destes ' temas é levada em conta? Supõe-se que sejam conhecidos? 
Transfere-se para alguns o conhecimento especifico? 

8. Ouando Você se pronuncia, emite opiniões ou toma posiçoes . a respeito destes 
assuntos, julga ter para tanto uma informaçao proporcional ao alcance de 
sua atitude? 

9. Você consegue libertar-se de clichês, "slogans", lugares comuns? Sabe se 
eles ainda correspondem ao que querem significar? 

INFORMAÇAO CRB XI AGO - 1977 
DP - 06/ 01 

SUBSIDIOS METODOLOGICOS (SM) (Ver DP-03, 3.2) 

Para facilitar a pesquisa e estudo mais sistemático dOS tópicos apresentados 
nos ORs, oferecemos estes subsldios metodológicos (SM-Ol). 

1. Escolher o tema ou tópico sobre o qual' deseja informar-se. 

2. Procurar os DADOS INFORMATIVOS em livros, revistas, semanérios ou jor­
nais de comprovada seriedade. Se necessário, consulte um entendido no 
assunto, sobre o peso e valor da fonte informativa em questão. 

3. Tentar PERCEBER o significado ,e conteOdo da informação enquanto infor­
mação, distinguindo-o de eventuais análises, criticas, interpretações, juizos 
que porventura venham juntos. 

4. Distinguir DADOS esparsos, episódicos, ocasionais, conjunturais, fatuals, da­
queles já elaborados e sistematizados em quadros ou conjuntos Informativos 
'controláveis cientificamente. 

5. Procurar nesta fase de informação ater-se ao DADO INFORMATIVO, prescin­
dindo. no momento do u. o que se possa estar fazendo dele na fonte 
consultada. 

6. Distinguir os DADOS conforme sua origem: órgãos oficiais, órgãos especia­
lizados, fontes cientificas ou dados de segunda e terceira mão. 

7. Diante de DADOS fornecidos a partir de uma amostragem, verificar o grau 
de validez, rigor e exatidão da mesma. 
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8. Diante de DADOS estaUsticos interpretados" informar-se sobre a posição 
Ideológica de quem Interpreta e tentar entendê-los a partir dai. 

9. Abrir-se a uma ampla informação consultando as fontes Informativas sem 
exclusões apriorl~ticas e sem se preocupar nesta fase ,da informaçlío com 
as tendências das mesmas. 

OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES 

10. Cada Provlncla pode estudar a abordagem do TEMA CENTRAL em nlvel 
provincial, no inicio do processo ou na sua fase final. Pode fazê-lo numa 
sessão de estudos nas férias ou em fins de semana. Pode criar grupos de 
trabalho que animem e impulsionem o processo. Pode convidar peritos para 
reflexão ou painéis. 

11. Cada comunidade local pode abordar o TEMA em seu próprio nlvel, através 
de um programa regular semanal, quinzenal ou mensal, que permita um 
'real aprofundamento dos diversos tópicos. Ela mesma escolhe o seu modo 
e o seu ritmo. 

12. Não é necessário redigir, enviar respostas, durante a fase de estudo. É fun­
damentai; porém, que, no ' fim de cada fase (INFORMAÇÃO, ANÁLISE' E INTER­
PRETAÇÃO, CONFRONTO E AVALIAÇÃO) haja conclusoes sintéticas sobre 
cada um dos aspectos (REALIDADE BRASILEIRA: Pais/Nação, Igreja, Vida 
Religiosa). É sobre , este resultado, enviado pelas Provlncias à CRB-Nacional, 
que a Assembléia Geral realizará o seu trabalho. 

13. Na vida quotidiana, dificilmente distinguimos a Informação da interpretação. 
Seria muito importante, porém, que em todo este trabalho fizéssemos o es­
forço didático e metodológico de separar a INFORMAÇÃO da INTERPRE­
TAÇÃO. Isto ajuda a formar a consciência crillca. 

INSTRUMENTOS DE TRABAI.HO eRB - XI AGO - 1971 

SINOPSE DO MATERIAL APRESENTADO 

I - eONVERGtNCIA. IX. 93 (1976 JUA) 264·267. 
Tema eenlral - Desenvolvimento e dlnêmlca. 

DP..Q1 = Circular eRB 022/76 - 12.04.76. 

11 - CONVERGtNCIA. IX. 94 (1976 Jul/Ago) 323·335, 
Fase de preparagio. 

DP-02 = Introdução geral. 

P,Jmelra fa8s: INFORMAÇ.AO. 

1. Informaçio sobre a realidade brasileira: Paf,/Neçlo. 
• OP-03 = ObJetivo8 e Métodos. 
'" DP-Q4 = Quadro de ReferêncIas (QR-On. 

2 . Informaçlo sobre a realidade brasileira: A Igre' .. no Br •• U. 
'" Op·07 = ObJotlvos e Métodos. 
'" op-oe = Quadro de ReferêncIas (QR-02). 

3. Documen(os de apolo. . 
'" OP..QS = Roteiro de avaliação de Informação {RAO 
'" OP-OS = Subsrdlos metodológicos (SM-01) 

, 
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INFORMAÇÃO CRB - XI . AGO .-.,... 1977 
DP - 07 

.. 

Piiíneirà Fase; INFORMAÇÃO: A fGREJA NO BRASIL 

1. OBJETIVOS 
. " . - .. . . . 

. . (Ver DP-03) 1.1. e 1.2. 

• . . .. ' .. ' 

· .. . . . • 
2. MéTODO GERAL DE ESTUDO 

.. 2.1. Levantamento do conhecimento atual que cada um tem da realidade . ecle­
sial brasileira conforme o Quadro de Referência (QR) Indicado QR 02 
(DP-OS) e o Rote iro de Avaliação de Informação (RAI) (DP-OS). 

2.2. Reunindo-se em grupo, tomar comunitariamente consciência desses co­
nhecimentos. Completá-los, relacioná-los. 

2.3. Individuar entre eles algumas constantes, traços dominantes, carácterls­
ticas principais, problemas crônicos ou conjunturais, afirmações, negações, 
contradições. . 

' . 2.4. Selecionar para aprofundamento pessol\1 ou grupal um ou mais tópicos 
do QR 02 e aplicar-lhe o seguinte método. 

3. MéTODO DE PESQUISA PRÁTICO-TEÓRICA 

I , 

3.1. Estabelecer um primeiro contato empirico para levantamento da' situação 
(visitas, contatos, entrevistas, informaçôes em rev istas~ jornais). 

3~2. Confionto ' sistemátiéo~teÕrico ' destas informações ' 'assim obtidas ' com bi­
bliografia ·específica, a fim de obter informação mais precisa e completa. 

NB ~ Para facil itar a'''pesquisa e' estudo mais sistemático 
alguns Subsldios Metodológicos (SM) (DP-06). . 

oferecemos 
• 

3.3. Relacionar o tópico pesquisado com outros tópicos, situ.ando-o no quadrp 
geral de informações. 

3.4. Neste processo, o grupo ou a pessoa pode sentir a necessidade de me-
, Ihor ampliar seus conhecimentos também em outras áreas a fim de melhor 

compreender o tópico pésquisado. Basta reaplicar o método. , 
• 
• 4. BIBLIOGRAFIA ' .... . .. 
· , 
'. 

• 

• Para a informação sobre a Igreja no Brasil . é menos fácil encontrar-se uma 
obra abrangente. Em compensaçao, são acessrveis numerosas fontes que 

.. . nos .são familiares. . .. .... .. . _ ... ..... . 
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• Mais recentemente vale ressaltar: REB (Revista Eclesiásílca Brasileira) 
SEDOC, CONVERGÊNCIA, GRANDE SINAL, Boletim Mensal da CNBB, Do­
cumentos da CNBB (Edições Paulinas), os Planos de Pastoral de Conjunto 
e/ou de Pastoral Orgânica, nlvel nacional e/ou regional. 

• 

• Do ponto de vista histórico, informação (e interpretação): HOORNAERT E., 
Formação do Catolicismo Brasileiro - 1550-1800, Vozes - Petrópolis, 1974. 
BRUNEAU TH., O Catolicismo Brasileiro em época de transição, Ed. Loyola, 
Sao Paulo, 1974. 

• São Indicações apenas. Um contato com as Editoras Vozes, Paulinas e 
Loyola revela de imediato um grande acervo bibliográfico para o estudo 
da Igreja no Brasil. 

INFORMAcÇAO CRB - XI AGO 
DP - 08/QR 02 

QUADRO DE REFERItNCIAS (OR) n. o 02 (Ver DP-03, 2 .1.) 

-1977 

INFORMAÇÃO SOBRE A REALIDADE BRASILEIRA. A IGREJA NESTE PAIS 

NB ~ O roteiro de informação aqui oferecido nao pretende ser exaustivo. Ele 
apresenta, porém, tópicos fundamentais de cujo conhecimento depende um 
mlnimo responsável de INFORMAÇÃO sobre a realidade eclesial no Brasil, 
que justifique posterior análise ou interpretação. Estamos, por enquanto, 
na fase da INFORMAÇÃO. (Ver DP-05-RAI). 

1. DIMENSÃO HISTóRICA 

1.1. Traços fundamentais . da formação histórica da Igreja no Brasil. 

1.2. A presença da Igreja em momentos fortes da história do Brasil. 

1.3. A Igreja e o povo do Brasil: adaptação e aculturaçao; comunicação e 
incomunicação. .' . ~ .. . 

1.4. Pessoas decisivas na história da Igreja no Brasil. Bispos, Sacerdoles, 
Religiosos(as) Leigos(as). 

1.5. A Igreja no Brasil neste século: antes e depois do Concilio Vaticano 11. 

. 
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2. DIMENSAO DE EVANGELIZAÇÃO E EDUCAÇÃO NA Fé 

2.1. A palavra - oral, escrita e visualizada - que evangeliza. 
2.2. A iniciação na Fé - Catequese - Sacramento - Escritura. 
2.3. A perseverança na Fé - Instrução, educação, crescimento, convicçao, 

testemunho. 
2.4. A verdade na Fé - A comunhão na Fé e no Amor. 
2.5. A unidade no pluralismo. 

3. DIMENSAO DO CULTO E EXPRESSA0 DA Fé 

3.1. A palavra, o gesto e o srmbolo na liturgia. 
3.2. A liturgia do Sacramento e sua regulamentação. 
3.3. A compreensão e vivência da liturgia. 
3.4. Os cultos e a religiosidade do povo. 
3.5. A expressão musical da alma religiosa, no culto e na vida. 

4. DIMENSÃO INSTITUCIONAL NACIONAL 

4.1. Composição e organograma da CNBB. 
4.2. As linhas pastorais da CNBB. 
4.3. Os grandes temas especialmente tratados pela CNBB nos últimos 3 anos. 
4.4. Os Planos de Pastoral na Igreja do Brasil e o que está vigente, em nlvel 

nacional. Suas prioridades. 
4.5. Os planos regionais e diocesanos de Pastoral. As prioridades de seu 

Aegional. 
4.6. Outros organismos da Igreja: AEC, CARITAS, CENFI, CERIS, CRB, SCAI, etc. 

5. DIMENSÃO DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA 

5.1. A Diocese e seu Bispo - Igreja Particular. 
5.2. As Prelazias e as Missões no Brasil. 
5.3. As Paróquias territoriais e ambientais. 
5.4. As Paróquias e Capelas rurais. 
5.5. As Paróquias nas regiões metropolitanas e/ou industriais. 
5.6. As Paróquias nas cidades dormitórios e nos grandes conjuntos habi-

tacionais. 
5.7. Presença pastoral na área de educação e saúde. 
5.8. As Comunidades eclesiais de base. 
5.9. Os grupos; movimentos, associações, missões. 

6. DIMENSÃO UNIVERSAL DA IGREJA 

6.1. A comunhão com o Papa - Sensibilidade à autoridade pontiffcia. 
6.2. A Igreja do Brasil e as demais Igrejas, sobretudo na América Latina. 
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6,3, O problema doutrinai, na formação e na oração pastoral. 
6.4. Convivência expllcita, tensões implrcitas, no seio da Igreja. 

7. DIMENS.lO ECUMENICA DA IGREJA 

7,1. A Igreja e sua consciência do pluralismo religioso crescente, no Pars. 
7.2. A Igreja e as outras denominações cristãs. 
7.3. A Igreja e as religiões nao cristãs. 
7.4. O problema do atelsmo. 
7.5. O desafio do espiritismo e da superstição generalizada. 

8. PRESENÇA DA IGREJA NO MUNDO 

8.1. A ação da Igreja hoje junto aos homens. 
8.2. A Igreja face à promoção e/ou violação dos direitos humanos. 
8.3. A Igreja e a evoluçao dos tempos: Cultural - Técnlco/Cientlfica -

Econômica - Social - Polftica. 
8.4. A Igreja na atual conjuntura sócio-politico-econômica nacional e inter­

nacional. 
8.5. A dimensao prospectiva na visão dos Homens de Igreja. 
8.6. A ação e/ou omissão da Igreja face aos grandes problemas estruturais 

da sociedade, em nivel ' nacional e internacional: problema demográfico, 
Injustiças estruturais, opressão institucional, problema racial, a fome, as 
relações entre os Palses, a distribuição da renda . 

. 

9. DIMENSAO JURIDICO-FINANCEIRA 

9.1. A estrutura jurldica das instituições de Igreja: Dloc9fle, Paróquia, Obras 
tributárias da Igreja: interna e no contexto do Pa rs. 

9.2. A dimensão econômico-financeira da Igreja. 
9.3. O problema da sustentação dos agentes de Pastoral: Bispos/Sacerdotes, 

Religiosos(asl, Leigos . 
. 9.4. O problema previdenciário na Igreja (IPREC, INPS, outro~, 

9.5. As fontes externas de suporte financeiro. 
9.6. As isenções e os privilégios, históricos e atuais. 
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. Pe. Nelson Carloni, SJ 

Todo o movimento em torno da de rezar que condigam · mais com 
oração tende a aceitar o desafio de o homem e partam mais para uma 
acabar com a dicotomia entre o resposta do ser interior ·do · mesmo. 
SER e o AGIR. Pela experiência 
que temos tido nos . últimos anos, .. · Para muitos a · "vida" com suas 
há um tipo de oração que se .. Ior- situações normais e corriqueiras 
nou estéril e que, portanto, deixou deixou de ser '.'conteúdo" para a 
de ser "oração~' para ser uma bus- oração. A história passada é fre­
ca de satisfazer uma necessidade qüentemente "tema para oração" en­
subjetiva pura .ou um cumprimento quanto que a . "História hoje" é um 
de uma lei externa. Se bem anali- acidente. Periga fugir do hoje, para 
sarmos, o "viver bem" está ligado um passado, muitas vezes mitifica­
a cumprir horas e tempos de ora. do ou lançar-nos numa esperança 
ção estabelecidos pela tradição do estéril de um futuro que vai acon­
Instituto a que se pertence. Com tecer, sem nos lançar na "esperan­
isto a oração passou a ser um far- ça" cristã que leva o homem a as­
do na vida do cristão e principal- sumir a transformação do mundo 
mente do religioso e não uma ação de hoje, cujo sinal é o mistério da 
de amor, um descanso em Deus. A Encarnação. ..... . . , 
expenencla nos ensma que calmos S bl' h . t . 
na crise da oração. Ótima crise, por- u m emos o segum e. 
que nos chama hoje a atenção para • A crise da contemplação. 
a redescoberta de meios e modos • A supervalorização da ação. 

~36 



A crise da contemplação nasce 
fundamentalmente do fato de o ho­
mem hoje estar num mundo em que 
sua valorização está ligada ao que 
faz, à atividade que tem. O ho- ' 
mem se torna cada vez mais Faber 
e menos Artista. 

Com isto a vida contemplativa 
na Igreja sofreu um impacto forte 
e um convite a mudar a própria 
visão da contemplação. Assim com 
a diminuição na Igreja de vocações 
para a vida contemplativa criou-se 
nela uma supervalorização da ativi­
dade, na qual não há lugar a não 
ser para o "fazer apostolado". Nós 
nos acostumamos a chamar "pessoa 
ativa" aquela que se agita e anda 
para lá e cá, dando cursos, fazendo 
encontros ... E, por conseguinte, .não 
estamos acostumados com a "ativi­
dade passiva" que é a atividade 
cujo objetivo é desenvolver em si 
a capacidade de "ouvir", "acolher", 
"aprender", "louvar", "celebrar". 
Até o "celebrar" fícou sendo na li­
turgia uma busca de "tantas ativi­
dades" que acabou com a possibili­
dade de ter "numa celebração" o 
tempo de "acolher" o dom que , 
vem a nos. 

O convite está em resolver o pro­
blema da atividade do homem. A 
oração é uma "atividade passiva" 
que desemboca nas "atividades ati­
vas" do homem. Assim em termos 
espirituais só é ativo apostolicamen­
te quem unifícou a dupla ativida­
de "ativa-passiva". 

"O Senhor Deus deu-me uma 
língua de discípulo". 

A foute: O Senhor Deus. Dele 
vem todo o dom, toda a fecundida­
de. Diante da fonte: atitude de dis-

cípulo que "aprende",que acolhe, 
que ' é transformado, segundo a Pa­
lavra do Senhor. Resposta única a 
de Maria: "Faça-se em mim ... " O 
dom da Iíngna: -toda a comunicação 
que aprendo segundo a fonte e seu 
modelo. A fonte se comunica na 
gratuidade do amor e a língua de 
Deus é o Amor. Assim toda a mi­
nha ação-comunicação só é fecun­
da na Fonte. Uso todos os meios, 
mas a fecundidade é do Senhor. 
"Pedro plantou, Apolo regou, mas 
é Deus quem dá o crescimento". 

Assim as tentativas hoje de uma 
nova dimensão de oração estão pos­
tas nestes termos. Certa preocupa­
ção em querer definir o que seja 
oração, embanana muita gente por 
aí. . Para começar, oração não se 
define. "Seduziste-me, Senhor, e eu 
me deixei seduzir", Jer 20,7. 

:e um dom. Uma atitude viven­
cial do ser do homem. Este estar - . , presente com o eoraçao, 1sto e, com 
toda a nossa interioridade, em meio 
ao mundo que nos envolve, nos 
cerca e nos penetra. É o estar "aten­
to" e "aberto". "Cada manhã Ele 
desperta meus ouvidos para que eu 
o escute como discípulo", Is 50,4. É 
o saber "escutar". "Fala, Senhor"! É 
neste ritmo de nosso existir que en­
tramos na experiência pessoal do 
mistério que invade nosso ser. É 
um dinamizar os talentos, as poten­
cialídades, os sentidos, onde a pes­
soa toda se liberta e caminha para 
a sua auto-realização. Para Tei­
lhard era um perguntar: "Não achas, 
que é uma questão de lealdade e 
consciência poder extrair do mun­
do, tudo o que esse mundo pode 
conter de verdade e de energia"? 
Esse mundo ' é o homem. Não se 

•• 
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extrai do vazio. É preciso ser. Isto 
implica ser com e ser para. Mas 
para "ser com" e ·"ser para", é pre­
ciso emergir do interior. Isto im­
plica uma dialética: centração, ser 
para dentro e uma descentração, 
"ser para fora". Quanto mais a pes­
soa é pessoa, quer dizer, quanto 
mais unida consigo mesma e centra­
da em si, tanto mais ela tendê a 
se relacionar e a se unir ao outro. · 
Esse grande OUTRO que é Deus. 

Na oração, a disposição do cor­
po e da alma, deve ser um todo, 
nesta linguagem de comunicação e 
expressão que é: orar com o corpo. 
Muitas formas novas de expressão 
do corpo em oração, têm sido vi­
venciadas por pequenos grupos que 
buscam uma maneira de interiorizar 
a Escuta da Palavra. 

O homem é um todo: corpo e 
espírito. É dentro desta situação 
concreta, existencial que ele res­
ponde ao seu Criador. Deixar que 
na suá vida, Deus vá plenificando 
o vazio; é o deixar Deus agir. Mas 
para que a graça de Deus produza 
cem por um, é necessário que ela 
caia em bom terreno . . 

Portanto, é com todo o nosso ser 
que vamos rezar. Para orar é pre­
ciso ter "capacidade", isto é, quan­
to mais o homem se tornar ele mes­
mo, se sentirá consciente de colo­
car seu corpo nesta atitude de es­
cuta e abertura para acolher o Dom 
que brota desta capacidade. Portan­
to, para explicitar a oração com o -,. . ,. 
corpo, nao e precIso tecDlca, mas 
capacidade de abertura e escuta: 
"Para vós estendo as minhas mãos. 
Como terra sem água, tem sede de 
vós minha alma", SI 142,6, 
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Não é preciso formas para re­
zar, mas atitude de interioridade; de 
uma ling\lagem interior que brota 
do silêncio. Quando se fala de lin­
guagem do silêncio, entendemos o 
silêncio criador, aquele que possibi­
lita ao indivíduo "estar disponível 
à vida mais profunda que palpita 
dentro de si". 

Santo Inácio no Livro dos Exer­
cícios Espirituais, explicita na adi­
ção n.o 4, que para entrar na ora­
ção, o exercitante procure a melhor 
posição para seu corpo e a encon­
trando, ali se detenha. Na lingua­
gem inaciana, é, com todo o nosso 
ser, isto é, com todo nosso corpo, 
que devemos permanecer no núcleo. 

• • "Os. gestos externos querem Sim-
plesmente, exprimir a posição glo­
bal da pessoa, do Eu humano, que 
se prepara, a fim de estar na pre­
sença do Tu · Divino. É a atitude de 
Moisés perante o arbusto ardente 
no deserto", :Sx 3,1-14. 

Nesta dimensão de orar com to­
do o corpo, podemos explorar .os 
Salmos. "Tu enches o meu ser até 
a plenitude fazendo aflorar aos 
meus lábios canto de alegria. Até 
mesmo durante o meu repouso, está 
viva em mim a tua lembrança", 
SI 62. 

Que atitude corporal poderíamos 
tomar para que nosso corpo expres­
se em gestos, toda a realidade in­
terior deste versículo? O mesmo se 
poderia perguntar ao rezarmos um 
versículo de um texto evangélico: 
"Graças te dou, ó Pai, Senhor do 
Céu e da terra", Mt 18,25. A res­
posta virá espontânea. É só deixar 
que Deus fale em nós. 



Oração dos sentidos 

Para grupos menos vivenciados, 
explorar os sentidos externos: ver, 
ouvir, sentir, perceber, saborear. 
Para se chegar a uma interioridade 
da mensagem, é de sllma importân­
cia colocar o corpo em atitude de 
oração. "A aplicação dos sentidos 
é também uma das formas de asce­
se, isto é, um dinamismo externo e 
interno para se chegar à contem­
plação". 

O convite é para que todos os 
nossos sentidos ultrapassem o exte­
rior e vá além de ... , isto é, no 
núcleo da mensagem. Tudo na pes­
soa deve ser convidado a "escutar, 
ver e sentir a vida". Através deles 
podemos "gostar e saborear as coi­
sas internamente". Vejo e ouço, com 
olhar de Fé; sinto e saboreio inter­
namente a mensagem; toco e uso 
expressões que traduzem a doação 
de algo bem íntimo. 

Se tudo na pessoa deve ser con­
vidado a escutar, ver, sentir a vida 
e nós somos um todo: corpo e es­
pírito, o corpo deve ser pi:eparado 
para isso. B preciso criar um clima 
de abertura total. O processo deve 

• • ser, mais ou menos, o segumte: . 

Deitar de preferência no chão e 
fechar os olhos. 

. 

Deixar que o corpo se relaxe to­
talmente, não para dormir, mas pa­
ra melhor se concentrar. Tomar 
consciência de que ele é este todo. 

Respirar profundamente e ir per­
cebendo o ritmo da respiração. Sen­
tir como ela enche todo o corpo, 
eliminando as tensões. Não deixa de 
ser um processo de libertação. 

Escutar uma música suave, dei­
xando-a aos poucos levar o corpo 
a uma descontração total. 

Perceber pelos sentidos, o como 
os sons externos chegam até nós · e 
qual nossa reação interior. 

Procurar examinar o que nos dei­
xa tensos. 

Sentir tudo que nos envolve: "Se­
nhor, otu me envolves de todos os 
lados", SI 138. 

Tomar consciência de que todo 
o seu corpo se abre para a vida: 
"Levanto as minhas mãos, Senhor, 
como terra seca e desolada, eu 
anseió por ti", SI 142. 

Depois de se sentir nesta atitude 
de abertura, escutar um salmo ou 
um texto bíblico que leve a lima 
resposta interior. Uma música sua­
ve pode nos ajudar a . rezar. Bem 
naturalinente e espontâneo, a pes­
soa pode expressar . com gestos, co­
mo esta mensagem repercute inte­
riormente. Então o seu corpo pode 
tomar uma atitude de súplica, de 
louvor, de contrição, de alegria. Se 
sentirmos necessidade de permane­
cer neste silêncio total do corpo, f.i­
quemos ali. O importante não são 
os gestos· mas o sentir-se um todo 
em oração, aberto para Deus. !\ 
isto rezar com o corpo . 

Oração pelo ritmo 

Santo Inácio no Livro dos Exer­
cícios, apresenta a oração pelo rit­
mo como um dos modos de se re­
zar. O ritmo da respiração corpo­
ral impõe um movimento regular, 
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que pode favorecer a concentração 
e o recolhimento para se rezar. Des­
se modo, se estabelece um "ritmo 
de respiração espiritual", que per­
mite a pessoa experimentar e sus­
tentar sua oração como a respiração 
da vida! 

Sabemos da importância da res­
piração na vida da pessoa. Nosso 
andar, . falar, olhar, oúvir, impõe 
movimentos, ritmados, coordenados 
pela respiração. Qual é o seu ritmo 
de respiração? Já paramos para per­
ceber? :h um exercício, para o qual 
deveríamos estar atentos a' cada mo­
mento, e no entanto, achamos ba­
nal. Podemos, a partir do ritmo de 
nossa respiração, fazer emergir uma 
oração. Vejamos como Santo lná-. -
CIO nos propoe: 

"A cada suspiro ou a cada sopro 
da respiração, rezar-se-á mentalmen­
te dizendo uma palavra do Pai Nos­
so ou de qualquer outra oração que 
se recite, de maneira que só se diga 
uma palavra entre uma respiração 
e outra, e, durante o tempo que 
vai de uma respiração a outra, aten­
da-se principalmente à significação 
da. tal palavra". Livro dos Exercí­
cios, nO 258. 

Ainda de uma outra maneira po­
demos rezar o Pai-Nosso ou Ave­
Maria, ou ainda, outra oração vo­
cal. Tomando sempre a posição que 
mais convier, tendo os olhos fecha­
dos ou fitos num lugar, dizer a pala­
vra Pai, por exemplo. Permanecer 
na consideração desta palavra tanto 
tempo quanto nela sentir alimento. 
Sem pressa, deixar que elas brotem 
espontâneas e vão repercutindo den­
tro de nós. Estamos rezando. Livro 
dos Exercícios, ns. 252 a 257. 
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Leitura biblica 

Diante da palavra do Senhor, po­
demos tomar o texto e num primei­
ro momento fazer uma leitura bem 
pausada, sem pressa, calma e re­
pousante. Por um bom tempo, se 
colocar diante do texto. Sem preo­
cupação de tirar conclusões. Verifi­
car o contexto. 

Retomando o texto, vamos p.a­
rando nos lugares que mais nos cha­
maram a atenção. Enquanto nos sa­
tisfaz, fiquemos ali. Talvez, seja 
uma palavra, uma atitude, uma si­
tuação. Repita-a, muitas vezes, sa­
boreando-a, tornando-a vida no seu 
coração. Moções internas virão à 
tona e sua atitude será de louvor, 
de alegria, de reconciliação, de com­
promisso, de resposta, de vida. 

É isso interiorizar a palavra de 
Deus . . Deixá-la apoderar-se de todo 
o nosso ser e pela força do Espírito 
Santo ir-nos transformando para na 
realidade sermos essa imagem e se­
melhança de Deus. 

Oração partilhada 

É do homem comunicar ao outro 
sua experiência de vida. É do ho­
mem partilhar com .os irmãos a ri­
queza do agir de Deus na sua his­
tória. É a partir da Palavra de Deus 
que os primeiros cristãos partilha­
vamnão só os bens materiais mas 
sobretudo os dons espirituais, At 
4,32. 

É também a partir da Palavra de 
Deus, que somos levados a repar­
tir, diante do texto que nos inter­
pela. Colocar em comum aquilo que 
para mim foi experiência de vida, 

, 
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exige uma grande simplicidade, um 
olhar sincero sobre mim mesmo; 
uma atitude de pobre. 

. Partilha-se porque se está reuni- . 
do pelo Cristo, numa comunhão de 
Fé. E o Espírito que nos torna par­
ticipantes do ·bem supremo, Jesus 
Cristo, que ~ "participação da vida 
do Pai" Jo 16, 15. Portanto, a vida 
de oração e vida de partilha estão 
interligadas, assim "como os ramos 
·estão ligados ao tronco". 

Atualmente, algumas experiências 
desse tipo de oração têm sido vi­
venciados por grupos de adultos e 
• • Jovens que procuram rezar Juntos a 
Palavra do Senhor, tentan.do inte­
grar a vida, segundo a revelação. 
E um estar atento à Palavra de 
Deus e à vida, aceitando que · Deus· 
entre em nossa vida e a ilumine 
segundo os critérios de Jesus Cris­
to, e a partir desses critérios, CO:1-

verter-nos. 

Três momentos da oração parti­
lhada: 1 - Ler ou ouvir com aten­
ção; perceber a "mensagem" obje­
tiva, para todos . . 2 - Perceber a 
"mensagem para mim". 3 - Co­
municara "mensagem para mim", 
aos outros. Não se trata, portanto, 
na partilha a não ser da comuni­
cação de como a objetividade da 
mensagem penetra sua subjetivi­
dade. 

Interiorização pela música 

Estamos tão viciados em cantar 
por cantar, que esquecemos o essen­
cial: fazer emergir do canto uma 
linguagem nova, expressa pelas pa­
lavras, melodias e ritmos que a mú­
sica quer nos comunicar. E preciso 

·saber que o homem é um todo indi­
visível. O que os sentidos externos 
recebem, faz repercutir na alma; o 
que a alma sente deve ser expres­
so por gestos e sons como resposta 
do ser da pessoa. E o que deveria 

. acontecer com o canto. De tal ma­
neira atingir o interior para vir a 
ser expressão de nossa vida. 

A tentativa de fazer o povo re­
zar, através dos cantos, faz parte 
também de uma experiência de ora­
ção. Deveríamos estar atentos a 
isto, para que, em nossas · celebra­
ções litúrgicas e encontros de apro­
fundamento, o canto seja momento 
forte de interiorização; de oração. 
Como pode is to acontecer? E sim­
ples! 

Todo o ser tem condições de 
acolher a mensagem desde que crie 
um clima de abertura, de escuta c 
de acolhimento para deixar que Deus 

. aconteça, para que Deus se mani­
feste no seu íntimo. Num primeiro 
momento, seria fazer . simplesmente 
as pessoas entrarem em contato com 
as palavras do canto. Um segundo 
momento é aprofundar a mensagem 
que o · autor quer comunicar, explo­
rando a riqueza e dimensão das 
palavras como vida. Seria situar-se 
neste linguajar. 

S6 então, entra a melodia, que 
vai fazer a harmonia da mensagem 
com o ritmo, expressando uma no­
va dimensão de apelo. O canto en­
tão neste processo de interiorização 
apresenta outra conotação, nova ati­
tude· de vida. Muita gente se serve 
do canto, para animar as comunida­
des, mas poucos sabem explorar 
essa fonte de riqueza interior que 
facilmente chega. a nossas mãos co-
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mo instrumento para oração. Vale 
a pena tentar esta nova maneira de 
rezar. 

Exercícios espirituais 

Dentro do nosso ritmo, na vida 
religiosa, é de capital importância 
uma parada de alguns dias, no nos­
so dia-a-dia, desligando-nos das ati­
vidades comuns, tomando distância 
dos fatos, e nos recolhendo, de pre­
ferência num ambiente de silêncio 
e tranquilidade para tempo forte de 
oração solitária. 

Quando não sabemos "perder 
este tempo", estamos nos esvazian­
do do que é essencial na vida con­
sagrada; . escutar a Deus atentamen­
te e longamente. 

Neste tempo forte de interioriza­
ção, revemos nossa vida diante de 
Deus com momentos intensivos e 
extensivos de oração. :e. um tempo 
de intensa atividade pessoal, onde 
o Es.pírito Santo é o próprio autor 
que, "num tempo privilegiado da 
graça, leva o exercitante, através de 

• • lima catarse progresslva e mterna 
para o encontro pessoal com o Deus 
vivo", Pe. Geza, E.E., n.o. 1. 

"Dá-se o nome de Exercícios Es­
pirituais, a esse tempo em que se 
prepara e dispõe a alma, para timr 
de si todas as afeições desordenadas 
e, afastando-as, procurar a vontade 
divina, na disposição da vida paTa 
a salvação da alma", E.E., n.o. 1. 

Santo Inácio leva o exercitante 
durante oito dias, a meditar e con­
templar a vida de Jesus Cristo onde 
nossa vida é revista a partir desta 
Revelação. Esta mesma experiência, 
é também vivida num período de 30 
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dias dividido em quatro semanas a 
que chamamos "retiro de 30 dias" 
ou grande retiro. 

Atualmente, algumas experiên­
cias, têm sido feitas nesta linha de 
espiritualidade. Partindo da expe­
riência ' inaciana que leva o exerci­
tante durante oito dias a rezar sua 
vida à luz do Mistério da Salvação, 
o retiro por etapa, divide esse pe­
ríodo em quatro vezes no ano. 

Assim, quatro vezes ao ano um 
mesmo grupo de religiosas se en­
contram para ' esse tempo forte de 
oração. A partir de cada etapa, ca­
da uma faz seu ' tempo extensivo na 
vida quotidiana, revendo e exami­
nando sua vida à luz do Mistério 
proposto como tema de oração. Pro­
cura-se viver à Luz do tempo inten­
sivo de cada etapa, um período de 
dois meses mais ou menos. Assim 
a atenção para aproveitar na vida 
comum, o que de modo especial se 
fez em quatro dias. 

Retiro na vida 

Como muita gente não tem tem­
po mais longo para tirar a fazer 
o retiro intensivo, faz-se a experiên­
cia de encontros semanais em que 
a pessoa, recebe orientação para 
rezar durante os dias da semana, 
tirando tempo e revendo sua vida 
à luz do mistério proposto. Ver: 
"Oração ao ritmo da Vida" e "Vi­
da e Contemplação", dois livros que 
querem ajudar a este tipo de oração. 

Oração carismática 

A oração carismática não pre­
tende ser uma maneira nova de se 
rezar, mas procura acentuar alguns 



aspectos que nos permitem aceder 
a uma oração mais profunda, atra­
vés dos dons do Espírito Santo. 
São Paulo nos fala dos dons espi­
rituais nos capítulos 12,13 e 14 da 
sua primeira carta aos cristãos de 
Corinto: "Assim, uma vez que aspi­
ramos aos dOns .espirituais, procurai 
tê-los em abundância para edifica­
ção da Igreja", 1 Cor 14,12. 

Os carismas são concedidos gra­
tuitamente pelo Espírito e como tais 
pertencem à natureza da Igreja; 
uma das dimensões da Igreja é pre­
cisamente ser carismática. Os dons 
são dados pelo Espírito para o ser­
viço da comunidade cristã, fazendo 
do cristão uma testemunha da ver­
dade que é Jesus Cristo. "Um é o 
mesmo espírito que distribui todos 
estes dons, repartindo a cada um 
como lhe apraz (1 Cor 12,17). To­
do cristão possui um ou mais ca-
rismas. ' . 

Uma primeira dimensão da ora­
ção carismática é o reconhecimento 
do "senhorio" de Jesus Cristo. Jesus 
Cristo é o meu Senhor. Evidente­
mente não se tra ta de uma simples 
afirmação teórica, trata-se de ter 
realmente na vida Jesus Cristo co­
mo único Senhor, querendo obede­
cer em tudo ao seu Evangelho c 
eliminando todos os ídolos de qual­
quer natureza que . sejam, Levar a 
sério essa afirmação fundamental 
do Novo Testamento: "Jesus é o 
Senhor" é muito comprometedor. 

Uma segunda dimensão é experi­
mentar a ação do Espírito Santo que 
reza em nós e nos ·leva a essa cer­
teza: "ninguém diz Jesus é o Se­
nhor, senão sob a ação do Espíri­
to Santo" (1 Cor 12,3), Deixar-se 
conduzir por esse Espírito é ' ter 

acesso a uma oração mais. densa e 
profunda, assim como a uma comu­
nhão com o Pai que nos leva real­
mente a viver como filhos. O cris­
tão deveria ser alguém que vive se­
gundo o Espírito e deixa-se agir ou 
guiar pelo Espírito: "Se vivemos 
pelo Espírito, caminhemos também 
segundo o Espírito" CGál 5,25). 

Uma terceira dimensão ou carac­
terística marcante da oração caris­
mática é o louvor, a adoração, a 
ação de graças. Os católicos habi­
tuaram-lie a dirigir-se a Deus so­
mente para pedir. Evidentemente 
a oração de petição tem um lugar 
na vida cristã, mas a oração caris­
mática chama a atenção para a gra­
tuidade na oração, pela qual saímos 
de nós mesmos, gratuitamente para 
Deus, louvando-o, adorando-o, agra­
decendo-lhe. Jesus Cristo é o cen­
tro, é o Senhor, não é preciso que 
fiquemos pedindo todo o tempo pois 
ele "conhece nossas preocupações e 
cuida de nós" (1 Ped 5,7). 

Os dons constituem uma quarta 
dimensão dessa oração carismática. 
"A cada um é dada a manifestação 
do Espírito para proveito comum" 
(1 Cor 12,7). 

a) O dom das línguas. Segundo 
a interpretação teológica mais co­
mum o dom de línguas, é, essen­
cialmente, um dom de oração. Não 
é tanto o falar, mas o expressar com 
o coração que permite à pessoa orar 
no seu nível mais profundo, pois 
trata-se de uma oração não con­
ceptual. "Quisera eu que todos vós 
falásseis línguas ... " (1 Cor 14,5). 

b) O dom da fé. São Paulo co­
loca a fé entre os dons carismáticos 
(1 Cor 12,9). Por esse dom nossa 
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oração de petição toma-se espectan­
te, isto é, reza-se na espectativa de 
que Deus vai responder: "Em ver­
dade vos declaro: todo o que disser 
a este monte levanta-te e lança-te 
ao mar, se ele não duvidar no seu 
coração, mas acreditar que tudo o 
que diz se vai realizar, tudo o que 
disser será feito. Por isso vos digo, 
tudo o que pedirdes na oração, cre­
de que o tendes recebido e ser-vos-á 
dado", (Me 11,23-24). 

c) A profecia. "Empenhai-vos em 
procurar a caridade. Aspirai igual­
mente aos dons espirituais, mas so­
bretudo ao de profecia. Aquele que 
fala em língua, não fala a homens, 
senão a Deus, ninguém o entende, 
mas fala coisas misteriosas sob a 
• 

ação do Espírito. Aquele, porém, 
que profetiza fala a homens, para 
edificá-los, exortá-los e consolá-los. 
Aquele que fala em língua edifica­
se a si mesmo, mas o que profeti­
za, edifica a Igreja de Deus. Ora, 
desejo que todos faleis em línguas, 
porém, desejo muito mais que pro­
fetizeis. Maior é quem profetiza do 
que quem fala em línguas, a não ser 
que este as interprete, para que a 
assembléia receba edificação", (1 
Cor 14,1-5). 

d) A palavra de ciência. É um 
dom pelo qual o Espírito nos reve­
la a raiz profunda de nossos pro­
blemas ou dos outros, para qüe, os 
ajudemos pela oração, a libertar-se 
deles. 

e) A palavra de sabedoria. É o 
dom pelo qual o Espírito nos inspi­
ra o que devemos fazer ou dizer 
em determinadas situações ou cir­
cunstâncias em que nos encontra­
mos. 
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Oração carismática E!m grupo 
o o 

Normalmente as reuniões de ora­
ção carismática o são feitas uma vez 
por semana, sem esquema pré-fixa­
do: canta-se, ouve-se a palavra de 
Deus,há um ensino (momento de 
doutrina que é ministrada por um 
sacerdote o ou outra pessoa prepara­
da), há orações espontâneas, o há o 
louvor coletivo, o há profeciais (que 
não consistem sobretudo em predi­
zer o futuro, mas em exortar, edifi­
car e consolar ... 1 Cor 14,3-4). 

Cada um dos participantes, pro­
fundamente atento às moções inte­
riores do Espírito é livre para to­
mar a iniciativa que lhe for inspi­
rada: puxar um canto, fazer uma 
oração espontânea, ler um trecho 
da Bíblia... O grupo se reúne na 
fé de que onde dois ou três se reú­
nem em nome de Jesüs, Ele está 
no meio deles, isto é, na fé em 
uma presença e em uma manifesta­
ção particular do Senhor no grupo, 
presença e manifestação mais inten­
sas do o que quando cada um reza 
sozinho em casa e em seu quarto. 

A tônica de um grupo de oração 
carismática é o louvor, a adoração 
e a o ação de graças. Grande parte 
do tempo de oração em grupo se 
passoa no louvor, ouvindo a palavra 
.de Deus, acolhendo-a e responden­
do a ela, cantando melodias cujas 
letras são densas de louvor, orações 
espontâneas de louvor e gestos pro­
priamente ditos. 

Na medida em que as pessoas vão 
participando de um grupo de ora­
ção, vão sentindo a necessidade de 
uma oração pessoal. Nota-se que 
um grupo de oração é tanto mais 



rico, quanto mais os membros re- . 
zam individualmente. Os testemu­
nhos constituem a parte final da 
reunião. É o momento em que cada 

. um pode relatar ao grupo o que 
Deus está realizando em sua vida, 
ou o que Deus está fazendo para 
os outros através dele. 

E s t a experiência, vivenciada 
atualmente por vários grupos de 
pessoas, vem sendo bastante positi­
va, levando os participantes a um 
conhecimento pessoal de Jesus Cris­
to, a uma libertação interior e a 
um engajamento pastoral responsá­
vel. Todos os dons são orientados 
para um melhor serviço à Igreja. 

Concluindo 

Não fazer de nenhum . modo "o 
modo" de rezar, mas estar aberto 
a tudo o que mais ajuda alguém a 
viver a grande realidade da revela­
ção que é o SER FILHO e SER 
IRMAO. Todos nós sabemos que 
a espiritualidade cristã se baseia 
fundamentalmente em dois misté­
rios fundamentais: A ENCARNA­
ÇAO e a RESSURREIÇÃO. 

A encarnação nos leva a "estar 
no mundo" descobrindo nele "um 
dom do Pai aos filhos" e uma fon­
te de revelação do amor do Pai. 
Assim a nossa história é a história 
da presença do amor de Deus atra­
vés dos sinais da vida. Se a nossa 
oração nos leva a nos engajar na 
história e a querer mudar a histó­
ria sem medir as consequências, 
afirmando que a dimensão da vida 
ultrapassa qualquer verificação hu-

mana, é uma oração cristã. Se não, 
se não nos abre a percepção do 
mistério de Jesus Cristo encarnado, 
se nos aliena dos aspectos que en­
volvem o homem, como a família, 
sociedade, não podemos chamar de 
espiritualidade cristã, porque nega 
a encarnação. 

A ressurreição, ao mesmo tempo, 
nos chama a atenção para a trans­
cendência da vida do homem e não 
nos deixa colocar a finalidade de 
toda a ação nas dimensões verificá­
veis pela nossa inteligência. Assim, 
somos chamados a fazer a desco­
berta do amor de Deus, na ativida­
de humana: 

1 - Fazer da vida uma percep­
ção da Revelação de Deus. Para 
isso desenvolver em nós o espírito 
"contemplativo", a "atenção". Re­
zar segundo o ritmo · da vida e do . , 
ntmo que repercute em vcce, as-
pecto subjetivo. 

2 - Uma atenção à fonte bíbli­
ca. Tempo de oração objetiva, mais 
ascética porque não conta sempre 
com a sensibilidade. É preciso vi­
ver segundo a convicção de que a 
Bíblia é LUZ do Senhor que ilumi­
na os passos das pessoas. Muita 
gente desviou-se desse tipo de ora­
ção, simplesmente porque, com um 
subjetivismo bárbaro, caiu na de re­
zar só quando "sente" vontade. 

3 - Um exame sobre a vida. 
Procurar contemplar a Deus na sua 
vida. E um re-acolher "acolher de 
novo" o que se passou no dia. É 
uma oração indispensável para o 
homem de ação. 
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A União dos Superiores Oerais (USO) e a União Internacional das 
Superioras Gerais (UISG), de Roma, realizaram uma pesquisa empírica 
sobre a Formação para a Vida Religiosa Hoje que, pela amplidão da te­
mática e pela extensão geográfica, é a maior tentativa no gênero. Os que<­
tionários foram enviados em fins de 1971. Os dados foram recolhidos no 
segundo semestre de 1972 e elaborados em 1973. Foram publicados em 
1975. As respostas vieram de 75 países de todos os continentes; 1900 for­
madores estiveram ativamente empenhados no processo e 15.000 jovens 
religiosos e religiosas participaram da pesquisa. É uma visão conjunta e 
detalhada da problemática. CONVERG:f:NCIA publica o capítulo VIII: 
Observações Conclusivas, do volume de 374 páginas que resume o traba­
lho. É a pesquisa mais recente que se pode ter ao alcance. 

A leitura de um relatório tão lon­
go e tão rico de dados, como este, 
não facilita uma visão sintética da 
situação da formação. Os muitos 
detalhes, úteis para avaliar a com­
plexidade da obra formativa, têm 
um efeito dispersivo. Por esta ra­
zão, vamos resumir as principais 
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tendências emergentes e algumas 
linhas operativas. O fato, porém, de 
haver . diagnosticado algumas situa­
ções, de haver tocado a dinâmica 
e os pressupostos psico-sociológicos, 
não significa ter já prontas as mo­
dalidades de intervenções. 



Queremos, pois, sublinhar que os 
resultados desta pesquisa nãopo­
dem ser tomados como algo defi­
nitivo, completo, dogmático. Pelo 

. contrário, eles são frutos de um pri­
meiro approach do problema e, 
portanto, não podem ser qualifica­
dos de . conclusões próprias e verda­
deiras, como verificação científica. 
São, melhor se expressando, simples 
hipóteses fundadas. Tais resultados 
precisam ser objeto de uma análise 
mais adequada, mais metodologica­
mente rigorosa, nas suas várias par­
tes: proposição das hipóteses, ope­
ratividade dos conceitos subentendi­
dos, levantamento adequado, elabo­
ração estatístico-matemática mais ri­
ca. Não resta dúvida, porém, que 
já é muito o que a pesquisa oferece. 

Sabemos quanto é lento e labo­
rioso o crescimento teórico em qual­
quer área do conhecimento. Pressu­
põem-se muitas fases preparatórias: 
1) Intuições preliminares e de co­
nhecimento abstrato do tema. 2) 
Uma primeira elaboração. 3) Cons­
trução de hipóteses de trabalho não 
apenas baseadas em pressupostos 
teóricos mas, de alguma maneira, 
já experimentados em campo. 4) 
Ulteriores verificações e generaliza­
ções atuadas medotológica e rigoro­
samente. 5) Conclusões e teorias, de 
longo, médio e curto alcance, cien­
tificamente válidas. 

. 

Dada a atual fase de evolução. 
das pesquisas neste campo. da for­
mação em geral e, . da nessa pes­
quisa em particular, dadas as pou­
cas tentativas de aplicação. dos cen­
ceitespsicológices e sociológices à 
vida religiesa, podemes situar es re­
sultados de nossos estudos, entre a 
segunda e terceira fase. Se alguém, 

leigo .ou muito esperançoso.. des con­
frontes da pesquisa . em geral, cen­
siderasse pouco, afirmaríamos não 
ser tão. pouco. . assim. Podemos estar 
satisfeitos com esta colocação, ou 
seja, com esta avaliação. limitada 
dos resultados. 

Toda pesquisa deve ser julgada 
pelas finalidades concretas a que se 
propõe, pelo grau de desenvolvimen­
to das pesquisas do setor, pelos li­
mites metodológicos programados e 
propostos. De tudo isto temos he-

•• • nesta conSClenCla. 

A estas razões devemos acrescen­
tar mais uma, relativa ao tempo. 
Passaram-se ·três anos entre a reve­
lação dos dados e· a apresentação 
dos resultados. Mas não é tudo. É 
preciso considerar também a velo­
cidade das transformações sócio­
culturais que caracterizam nosso 
tempo. É exatamente o nosso caso. 
Os dados fotam recolhidos na se­
gunda metade de 1972 e elaborados 
em 1973. Somente agora foi pessí­
vel publicá-los. . 

E preciso ainda admitir que a ve­
locidade da transformação sócio-cul­
tural não é uniforme. Ela apresen­
ta ritmes· diferentes conforme as 
áreas culturais, os Institutos, os seg­
mentos e cemponentes. da mesma 
problemática. Por isso, nas diversas 
áreas culturais, nes diversos Institu­
tos, no confronto da situação atual 
cOm aquela ' apresentada no · relató­
rio, faz"Se mister levar em conta 
estes. elementos e verificar o que 
sofreu maior ou menor evolução. 

Nao se pode também julgar os 
dades como · sendo "histórices", 
afastados no tempo. Nem, muito 
menos, em um complexo de dados 
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fragmentários . pouco significativos, 
como poderia pensar algum leitor 
leigo ou afeito às primeiras expe­
riências em metodologia. Nem se 
pode concluir: tempo e energia per­
didos como pensam todos os oposi­
cionistas preconcebidos, diante de 
qualquer contribuição das ciências 
do comportamento, relativa à natu­
reza religiosa. Os dados provêm de 
um número elevado de respostas 
que se podem examinar, ratificar, 
concluir significativamente. Repre­
sentam situações bastante varidadas 
e diversificadas e, COmo em qual­
quer pesquisa, .são frutos de respos­
tas dadas quáse simultaneamente, 
na base de um estímulo homogêneo. 
Afinal, representam uma visão con­
junta e bastante detalhada da pro­
blemática, ·a mais recente que se 
tem ao alcance. 

A pesquisa, pois, pode ser útil, 
feitos os · devidos descontos, útil 
pelo conteúdo que representa, pelas 
indicações que contém relativas aos 
programas formativos, aos planos 
de ação e aos setores que afetam. 
Neste aspecto não há ·necessidade 
de simplificar. as coisas nem de im­
portar métodos de uma área . cultu­
ral para outra, de um Instituto para 
outro, ou querer imitar acriticamen­
te iniciativas atuadas em outras 
partes por outros. 

Levem-se ainda em conta os múl­
tiplos aspectos · (ambientais, sócio­
culturais, históricos, pessoais, etc.) 
que concorrem numa determinada 
experiência e iniciativa. Todavia, 
mesmo não se verificando esta im­
portação, as experiências e iniciativas 
atuadas em outras paragens e por ou­
tros agentes, são pontos de referên­
cia, de estímulo, de sugestão, etc. A 
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pesquisa· pode oferecer confirmação 
ou desmentido a certas posições não 
tótalmente claras e até duvidosas que 
alguns poderiam ter como amadureci­
das, ou oferecer um apoio e uma do­
cumentação ou recusa de métodos, 
de orientação geral na tomada de 
posição ou na solução de casos 
particulares. 

Isto deveria induzir os leitores a 
não nos atribuir esta concessão: os 
jovens· teriam um poder divinizador 
dos tempos e das espectativas do 
mundo atual. Esta convicção não é 
justificável nem tomando por base 
outros conhecimentos da "condição 
juvenil" nem à base dos resultados 
de nossa pesquisa. Às vezes afirma­
mos que "os jovens são porta-vozes 
das espectativas da Igreja e do mun­
do no confronto dos Institutos re­
ligiosos". Como ainda: "o pressu­
posto da pergunta (n.o !l, sobre os 
tipos e atividades) era a convicção 
de que os jovens podem perceber 
mais facílmenteas espectativas do 
ambiente". "Os jovens mais facH-

A . 

mente preveem os tempos, querem 
o desenvolvimento doutrinaI embo­
ra nem sempre sejam seus constru­
tores". Não deixamos de afirmar 
também que as atitudes dos jovens 
são ambivalentes e que realmente . ....... . os . Jovens nao veem, como teonca-
mente se esperaria, a necessidade de 
uma adesão notável ao empenho so­
cial e político, 1Ima vez que os teóri­
cos prognosticam como sendo a de­
sembocadura por onde se estuará 
amanhã o testemunho dos religiosos. 
Cremos, sintetizando, que, realisti­
camente, são avaliadas as atitudes 
e as intuições dos jovens, com seus 
limites e suas possibilidades. 

• 



Assim; circunscritos as possibi­
lidades e os limites da pesquisa, cre­
mos ser útil agora, as indicações 
sintéticas que · descrevem a atitude 
dos jovens hoje e alguns aspectos 
importantes que caracterizam a pro­
blemática da formação. 

Não deverá ser surpresa se tudo 
não for positivo. Os jovens apare­
cem como são na realidade. A for-

... "'" _o maçao nao pressupoe os Jovens e 
as jovens religiosos diferentes dos 
jovens e das jovens seus coetâneos 
c nem espera que apresentem ape­
nas aspectos positivos. Não se pode 
pressupor aquilo que se quer cons­
truir. Podemos indicar em três gran­
des categorias as várias indicações 
conclusivas. Além do relevo dado 
à tipicidade dos jovens, temos: 

J Aspectos positivos que relevam 
1) O radicalismo dos jovens. 
2) A orientação para os valores. 

n - Aspectos negativos emergentes 
1) da instabilidade e insegurança 

dos jovens; 
2) da contraditoriedade entre a 

projeção ideal e o comporta­
mento concreto. 

111 Novas exigências e instân. 
cias: 

1) Baseadas numa acentuada ati­
tude crítica 

2) que prospectam orientações 
para novas estruturas 

3) que exprimem desejo de par­
ticipação e envolvimento sem­
pre mais crescente no processo 
formativo e na vida comuni­
tária. 

Individuando e .classificando ·co-. .. . . .. 
mo posltlva ou negativa esta ou 
aquela indicação, queremos subli­
nhar a relação entre os vários as­
pectos da situação existencial dos 
jovens e do processo formativo. O 
juízo, portanto, não é expresso di­
retamente em reláção às pessoas, 
más em relação aos conteúdos co­
mo tais, à funCionalidade e disfun­
cionalidade destes últimos em rela­
ção ao processo formativo. Seja co­
mo for, ou se ·aceitam como dados 
(positivos ou negativos) dos quais 
não se pode prescindir, ou então, 
corre-se o risco de atuar uma for­
mação totalmente aérea e fora dn 
realidade. Ali · novas instâncias são 
vistas como · condições estruturais 
sem as quais nenhuma ação forma­
tiva, mesmo atendendo a outras 
eventuais exigências, poderá ser in­
cisiva e válida. 

Tipicidade dos jovens 

Em priineiro lugar se deve rele­
var a percepção que os jovens têm 
de si mesmos em relação aos pró­
prios coetâneos. ~ um traço muito 
importante. ~ uma constatação que 
permite utilizar parâmetros prove­
nientes da · análise da condição ju­
venil, prescindindo da carência de 
pesquisas concretas sobre a situação 
dos jovens religiosos. Naturalmente 
é indispensável considerar as dife­
rençasobjetivas e subjetivas, as di­
ferenças de fins, de· contexto, nas 
quais se atua a educação deste ou 
daquele grupo. 

Uma semelhança fundamental se 
verifica também neste fato: nos jo­
vens religiosos se descobrem ·as três 
características que se descobrem 
também nos jovens em geral no 
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que se refere às mudanças. Os jo­
vens religiosos se classificam nestas 
três subdivisões de orientação: ino­
vador, tradicional, ambivalente. No­
te-se ainda que é idêntico o conjun­
to de temas a respeito dos quais os 
mesmos jovens sesentemsemelhan­
tes a seus coetâneos. A percepção 
de semelhança prevalece sobre ' 
percepção de diversidade. E esta é 
mais acentuada nas jovens religio­
sas. Seja como for, a diferença en­
tre os dois subgrupos não é tão 
marcada assim . . ~ interessante notar 
que as respostas consideradas por 
continente não apresentam diferen­
ças. Isto revela que tal semelhança 
não comporta uma base geográfica. 
Mas está baseada sobretudo na di­
ferença de geração; geração não 
simplesmente como fato biológico, 
mas como dado cultural. Além des­
te dado geográfico observa-se ainda 
a exclusão da incidência da "classe -
social" de proveniência. 

Quanto às articulações de tal se­
melhança, podem-se observar todo 
o relevo dado à problemática social , 
a atenção para os valores sociais, 
etc. Evidentemente, portanto, uma 
análoga sensibilidade - social e pes­
soal, -provavelmente no esforço de 
equilibrar os dois aspectos, numa 
nova visão do social e do pessoal. 

Tal atitude é confirmada sensi­
velmente por indicações · diretamen­
te deduzidas de outros temas. Uma 

. - . comparaçao . com outras pesquIsas 
faz emergir, com facilidade, este fa­
tor. Esta atitude transparece em 
muitas perguntas do questionário. 

Não faltam, entretanto, indica­
ções contrárias. São indicações que 
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aparecem em vista das divergências 
frente aos valores sociais, às atitu­
des psicológicas. Não podem ser 
consideradas, -- todavia, contraditó­
rias. Esta divergência poderia ser 
explicada por certo distanciamento 
entre os jovens religiosos e seus 
coetâneos, sobretudo porque os jo­
vens religiosos, de maneira bastante 
relevante, .enquadram os valores so­
ciais e pessoais dentro da proble­
mática- da fé. Talvez isto fizesse 
emergir á diversificação de atitudes 
análogas embora baseadas em ideo­
logias diversas. 

O setor onde a dessemelhança é 
bastante sensível é aquele constituí­
do pelos valores sobrenaturais. Isto 
se deve exatamente .pela visão mais 
clara e aprofundada e ainda por 
uma orientação diversa. Os jovens 
religiosos percebem a própria dife-. , . 
rença dos seus coetaneos que nao 
atuaram uma opção de vida esco 
lhendo o caminho da radicalidade 
evangélica, porque aqueles não se 
empenharam nesta linha, não valo­
rizando suficientemente a compo­
-nente religiosa na pr6pria vida. Será 
pois legítimo evidenciar, embora 
não ·se tenha provas diretas, que o 
fundamento da vocação hoje está 
mais e melhor assentado numa es­
colha de fé. Isto comporta não ape­
nas uma escolha tradicional, sócio­
cultural, ou seja, uma escolha que, 
de algum modo, estaria condiciona-

• 
da a elementos externos: paIS, am-
biente, seminário menor, etc., mas 
a uma escolha pessoal, potenciada 
por uma experiência de . oração pes­
soal e comunitária, a reflexões de 
fé sobre os: fatos da vida cotidiana. 

Este estado de coisas poderia su­
gerir um juízo ambivalente sobre a 



-
posição dos jovens. De uma parte 
seu testemunho poderia aparecer 
mais válido e mais compreensível. 
De outra, mais diluído e inexisten­
tc. O que valeria também para a 
sua ação efetiva futura. Poderia ser 
mais incisiva, porém; menos quali­
fieada religiosamente também. 

Por fim, metodologicamente se 
pode sublinhar como a preparação 
dos formadores deveria basear-se 
num bom conhecimento da psicolo­
gia e da sociologia aplicadas à edu­
cação, sobretudo considerando a 
condição juvenil hoje. Este conhe­
cimento certamente afinará a sen­
sibilidade do formador que perce­
berá as peculiaridades, mais ou me­
nos, momentâneas da situação evo­
lutiva, em sentido religioso, dos jo­
vens de quem é responsável. 

Uma outra indicação é a neces­
sidade de não dispersar os - grupos 
afins. Tal segregação traria conse­
qüência negativa no desenvolvimen­
to harmônico _ dos jovens. É indis­
pensável sublinhar a necessidade de 
uma formação que considere a si­
tuação atual do mundo e a situação 
local. São dois aspectos que reque­
rem uma atenta _ consideração. A 
situação mundial não deve levar a 
um superficialismo e a uma velei­
dade estéril, como também a aten­
ção à problemática local não pode 
transformar-se em provincialismo e 
bairrismo míope, que impede a vi­
são do horizonte aos jovens, no 
sentido da catolicidade e da univer­
salidade do ideal evangélico da Igre­
ja e do próprio Instituto. 

I. ASPECTOS POSITIVOS 

1. Radicalismo dos jovens 

Uma conclusão evidente pode ser 
expressa numa frase muito da mo­
da e, por isso mesmo, realista: 
o radicalismo evangélico. Este ra­
dicalismo deve ser entendido como 
concretização, no setor religioso, de 
outro fenômeno mais amplo, isto é, 
o radicalismo dos jovens. É uma­
projeção ideal como exigência de 
autenticidade nos conteúdos e nas 
manifestações externas. Este radica­
lismo se expressa em generosidade, 
disponibilidade ao sacrifício, entu­
siasmo para grandes programas, pa­
ra ações de impacto, etc. Abrange 

a intolerância nos confrontos com 
qualquer tentativa de hipocrisia, de 
compromisso, de acomodação, de 
burocratização dos ministérios, etc. 
A atitude de intolerância se estende 
à maleabilidade nas mudanças, aos 
processos lentos e excessivamente 
prudentes, o que leva a situações 
que os jovens não admitem como 
dilatáveis. Eles consideram que no 
contexto da vida religiosa são mais 
negativos e disfuncionais o medo e 
a ânsia nos confrontos com o no­
vo, manifestados pela autoridade. 
Acham que é aceitável o eventual 
risco de errar em relação a algum 
ponto ou problema não essencial. 
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o radicalismo leva os jovens em 
busca de originalidade na imagem 
pessoal e comunitária; .de esponta­
neidade que deveria caracterizar a 
ascese, a oração, o apostolado e o 
campo do apostolado (numa pala­
vra, toda a vida religiosa); de exis­
tencialidade na relação com Cristo 
e com os irmãos, com os bens des­
te mundo; busca afinal de presença 
da fé na vida. Isto os torna críticos 
e anticonformistas diante das · estru­
turas da Igreja, do Instituto, da Es­
cola, da evolução por etapas e ·dos 
esquemas de formação, da socieda­
de, de seus vários componentes, etc. 

Paradoxalmente, mas igualmente 
verdade em Psicologia, o radicalis­
mo é tomado muitas vezes como di­
reito a experiências novas. Não se 
trata, é claro, de um direito de 
errar, quando uma lei moral é clara 
e evidente, mas no sentido de que 
é normal o processo "da tentativa 
e do erro". O princípio é aplicável 
não apenas numa elaboração artís­
tica ou literária, numa experiência 
das leis da dinâmica, mas ainda na 
organização da vida pessoal e co­
munitária, nos pronunciamentos di­
ante de situações de injustiça e de 
exploração de outros, nos planos 
pastorais, no risco de uma teoria 
envolvente pelas conseqüências, nos 
perigos de certas formas de inserção 
no mundo. Aqui está realmente o 
pressuposto psicológico de tantas 
experiências de vida-comunitária, de 
vida de trabalho, de inserção na 
problemática social, nas relações so­
ciais, etc. 

Óbvio que nem tudo é positivo, 
realístico, coerente. Com freqüência 
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a realidade é analisada de maneira 
muito subjetiva e, às vezes, até 
egoisticamente. Nem sempre este 
resultado é percebido de maneira 
consciente. Para se justificar esta 
carência várias razões podem ser 
aduzidas. A excessiva precipitação 
e inacabámento na formação, o 
apego emotivo a certas posições, as 
imposições da moda (Riesman diz 
que os jovens são muito heterodiri­
gíveis), a presunção e a não distin­
ção entre o senso de conquista de 
novos conhecimentos e a validade 
e documentação que-se pressupõem, 
o deixar~e guiar mais pela intuição 
do que por uma visão clara e críti­
ca das coisas. 

Como se pode concluir, o radi­
calismo é certamente uma qualida­
de positiva dos jovens, mas apre­
senta também aspectos negativos; 
que é uma mola indispensável para 
o progresso e evolução cultural, mas 
pode levar também a formas aber­
rantes; . que normalmente sabe cap­
tar os sinais dos tempos, embora 
não saiba nem explicar nem do­
cumentar. Pode o radicalismo ser 
vítima de alucinações, de ilusões, de 
auto-sugestões. Em qualquer caso, 
é um dado real na vida dos jovens 
e que nenhum formador poderá 
desconsiderar. Pelo c o n t r á r i o, o 
formador deverá iluminar, orientar, 
não sufocar ou comprimir. Preocu­
par-se-á em não perder o ímpeto, 
especialmente para a vida religiosa, 
que provém desta carga ideal, orien­
tando-o de modo delicado e forte 
para superar as limitações prove­
nientes da impulsividade e da pre­
cipitação, do subjetivismo e da 
pressunção. 



2. Orientação para os valores 

Uma tendência intimamente liga­
da ao radicalismo é ' a atenção e a 
tensão dos jovens frente aos con­
teúdos valorizáveis em si mesmos, 
mais intrinsecamente ligados a indi­
cações ,evangélicas, mais adaptados 
a fornecer motivações para um com­
portamento empenhado e autêntico, 
É a orientação para os valores, É 
um dado geral na vida do jovem 
e o leva, com freqüência, a formas 
radicais de viver. 

No contexto religioso a acentua­
ção emergente é maior ainda. Isto 
leva os jovens à superação ' quase 
instintiva ,das ' formas de compro­
missoou de acomodação às formas 
mundanas e aos objetivos terrenos. 
Disto deriva uma carga ideal que 
se traduz em formas de ação que 
os mais velhos consideram gratui­
tas, il6gicas, não orientadas direta­
me'nte à consecução de objetivos 
concretos mas a vantagens pessoais', 
ao gosto do risco e da aventura. 

Uma explicação psico-teol6gica 
pode ser encontrada na doutrina 
dos carismas. Esta doutrina obteve 
grande sucesso especialmente entre 
os jovens, De fato, supondo no ca­
risma um dom de Deus, ele não 
pode ser constrangido a não ser 
para uma necessária conciliação 
com os carismas dos outros em vis­
ta de um bem maior para o indiVÍ­
duo e para a comunidade. Não se 
trata de uma volta ao individualis­
mo, mas do relevo de um aspecto . ~, 

que os Jovens se propoem, as vezes 
em evidente oposição ou concessão 
a um passado, mais ou menos, re­
cente, quando tais exigências eram 

, 

todas como sem importância ou, 
pelo menos, não foram atuadas. 

Nesta mesma linha de idéias se 
cO,locam outras instâncias particulà­
res sublinhadas pela , pesquisa. Os 
jovens acentuam a tendênCia à en­
carnação. Sempre os Institutosten­
taram tal , encarnação, mas nem 
sempre esta: instância era alcançada 
como , se devia ou convinha. Ten­
dências jurisdicistas geraram uma 
tal proliferação de normas que o 
valor era como que sufocado. 

Os jovens enquanto afirmam a 
própria disponibilidade para urna 
realização ideal de vida, não ex­
cluem totalmente a utilidade e até 
a necessidade das leis e das normas. 
Eles reconhecem a funcionalidade, 
a jerarquia dos princípios funda­
melitais que constituem a estrutura 
que suporta toda a vida religiosa. 
Mas ,as demais normas deveriam 
ser caracterizadas pela provisorieda­
de ou substituibilidade. 

Em outras palavras, mais do que 
conformação às normas, mais do 
que observância regular, trata-se de 
uma tomada de consciência, de uma 
orientação motivada em vista dos 
valores da vida religiosa. A vida re­
ligiosa de,veria ser mais caracteriza­
da pela volta ao Evangelho, ao es­
pírito do Fundador, em correspon­
dência aos sinais , dos tempos. A 
valorização dos acontecimentos na 
hist6ria do mundo e na história 
pessoal é baseada não no parâme­
tro da eficiência mas pelo parâme­
tro do Evangelho. _ Este sim é um 
parâmetro que dá garantia aos jo­
vens de que eles se encontram dian­
te de um ideal que paga a pena 
arriscar até a vida. 

, , 
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Uma referência privilegiada neste 
contexto é a referência a Cristo. A 
vida religios,! é um encontro pes­
soal com Cristo. Este encontro é a 
motivação fundamental da vocação. 
A adesão a Cristo toma-se um pro­
cesso vivo que suscita não uma sim­
ples conformidade, mais uma fide­
lidade dinâmica ao projeto de vida 
evangélica. A recuperação desta 
exigência perene da vida religiosa, 
por vezes diluída pelo aparato bu­
rocrático e jurisdicista, reposiciona 
a intuição primeira da vida religio­
sa como Sequela Christi. Tal é o 
significado último · do projeto reli­
gioso. Os jovens quando chegam a 
decifrar alguma coisa de tudo isto, 
tomam-se abertos, disponíveis. En­
tendem · a referência a Cristo como 
o pressuposto fundamental da pró­
pria busca para dar um sentido à 
existência. A referência a Cristo é, 
portanto, geneticamente, o ponto de 
partida e daí se desenvolve dinami­
camente a vocação através de toda 
a curva da vida religiosa. 

A orientação para os valores re­
flete por fim na concepção dos vo-

tos. Esta orientação tende a distin­
guir nos votos um dado essencial, 
evangélico, captado da intuição pri­
meira da Igreja e diverso de tudo 
aq uilo que foi ·um acréscimo pos­
terior. Pode-se qualificar este pri­
meiro aspecto como a busca do. sig­
nificado originário dos votos. Seja 
como for, um outro aspecto tam­
bém está presente, a tendência pa­
ra uma nova visão dos votos. Re­
jeita-se o aspecto individual{stico 
da pobreza e sublinha-se o aspecto 
com unitário, não só interno mas 
com relação também ao ambiente. 

Obediência não é uma imposição 
que se alinhe com a concepção 
mundana do poder, mas como uma 
atitude que exige contribuição e dá 
importância à colaboração dos reli­
giosos em nível programático e em 
nível executivo. Na castidade se re­
leva o plano dos valores da Sequela 
Christi e da funcionalidade no ser-

o ... •• 

VIÇO aos lrmaos, mas cntlca-se a 
atitude maniquéia, que fazia deste 
voto sobretudo uma reuúncia e não 
uma escolha positiva em vista do 
Reino dos céus. 

11. ASPECTOS NEGATIVOS 

1. Instabilidade 
e insegurança dos jovens 

Ao lado do que se disse com re­
lação ao radicalismo e à orientação 
para os valores, é preciso acrescen­
tar algumas considerações sobre a 
outra face da medalha. Se, de uma 
parte, se observa · notável carga 
ideal, de outra, se constata alta ins-
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tabilidade e insegurança dos jovens. 
É certo que tal conotação não é 
prerrogativa exclusiva dos jovens. 
Todo o ambiente sócio-cultural, nas 
suas estruturas e nas suas dinâmi­
cas, é instável e cambiante. 

Pesquisas recentes e mais antigas 
•• • apontaram as repercussoes pSlCO-

sociológicas de tal situação, que se 
exprimem como ânsia pelo futuro e, 



às vezes, como angústia. Esta situa­
ção é caracterizada pelo complexo 
fenômeno da anomia, isto é, a di­
vergência entre os valores que a so­
ciedade . propõe e as possibilidades 
de alcançá-los. Este hiato tem um 
caráter estrutural. Não depende da 
boa ou má vontade de cada um. 
É um fato objetivo. A sociedade, 
embora proponha valores e fins a 
serem atingidos, não oferece, toda­
via, meios adequados. Ou por aca­
so os meios são estruturalmente 
inadequados? 

Esta anomia repercute principal­
mente sobre os jovens porque lhes 
faltam conhecimentos ou capacida­
de de adaptação ao cotidiano que 
os adultos já puderam ter aprendi­
do. Concretamente esta a n o m i a 
se manifesta como labilidade e pro­
visoriedade dos programas e das me­
tas. Por si, os jovens não têm o senso 
do tempo. Para eles os programas 
deveriam conter sempre realizações 
ou metas a serem brevemente alcan-, . 
çadas. Os jovens se declaram dispo­
níveis para metas nas quais a relação 
entre os meios e os fins, as decisões 
e as atuações seja direta e não indi­
reta ou perdida num futuro indeter­
minado. 

Isto poderia ser explicado por 
aquela conatural fragilidade dos jo­
vens em geral, nos confrontos com 
o novo. Os jovens não se sentem 
bem munidos nem contra as novas 
instâncias, nem contra as dificuld~ 
4es. Daqui nascem as suas dúvi­
das e, às vezes, o desânimo. Para 
superar este estado de coisas os 
jovens são sempre proc1ives à bus­
ca de seguranças em sucessos ime­
diatos e sensíveis que, além da 

função de gratificar, constituem um 
ulterior impulso para continuar. 

Um aspecto que tem muita inci­
dência na insegurança e instabilida­
de' dos jovens é a perplexidade dian­
te do futuro. Quase todos, jovens e 
adultos, percebem que o futuro, mes­
mo próximo, se apresenta como um 
choque. As mudanças são tão rápi­
das, profundas e globais que é extre­
mamente difícil pensar no futuro ba­
seando-se apenas na experiência pró­
pria e mesmo na experiência dos ou­
tros. Na situação atual, nos jovens 
em formação, esta perplexidade se 
repercute duplamente. I!.les perce­
bem até a insegurança dos religio­
sos . mais antigos e, às vezes, dos 
mesmos formadores. 

A expressão mais viva desta per­
plexidade frente ao futuro se mani­
festa na proximidade da profissão 
perpétua. A profissão perpétua re­
presenta para eles lima hipoteca do 
próprio futuro para além daquilo que 
se pode prever ou entrever e que, 
muitas vezes, não foi prospectado 
nem mesmo pelos religiosos mais 
antigos. Intimamente unido a esta 
conclusão está tudo aquilo que dis­
semos a propósito das característi­
cas do amor humano e, em parti­
cular, de sua perenidade, tal como 
é prevista pelos jovens. Não se pode 
excluir ainda o que se define como 
contra-testemunho comunitário. 

Obviar tal situação não é tarefa 
fáci l e menos ainda expressável em 
fórmulas pré-fabricadas. Esta inse­
gurança e perplexidade frente ao 
futuro funciona como freio incorpo­
rado e automático junto às tendên­
cias de radicalismo. A ação do for­
mador tem um papel especifico. Ele 
deve pesar e avaliar os momentos 
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mais agudos desta insegurança, in­
fundir confiança, oferecer um mé­
todo mais adequado de julgar as difi­
culdades. Toda ação formativa deve 
equilibrar-se entre um futuro a curto 
e médio prazo e um futuro a longo 
prazo, para toda a vida. J ustificam­
se assim as várias fases ou etapas da 
formação, a apresentação de objeti­
vos concretos que estimulem o inte­
resse dos jovens. Não se esqueça, en­
tretanto, a colocação do plano de 
vida geral que referencia o projeto 

da vida religiosa como unitário e não 
fragmentário, seja em relação aos vá­
rios aspectos, seja em relação à sua 
inteira duração. ' Falando da profis­
são religiosa é preciso ter presente, 
de uma parte, a unidade e globali­
dade da vontade do professo para 
quem sua consagração a Deus é to­
tal e perpétua; e, de outra, a racio­
nalidade jurídica e psicológica do 
tipos de profissão: temporária e per­
pétua. 

111. NOVAS EXIG~NCIAS 

1. Contraditoriedade 

Uma outra conclusão que emerge 
do contexto das respostas pode ser 
sintetizada assim: os jovens apresen­
tam instânCias contraditórias. Esta 
contraditoriedade não é conseqüên­
cia de atitudes e comportamentos, 
de etapas e programas de vida, entre 
o presente e o futuro, entre espec­
tativas levantadas pela análise dos 
outros e a capacidade de responder 
às exigências do próximo. Não se 
pode generalizar afirmando ser algo 
de sistemático, conscientemente que­
rido. Pelo contrário, é algo de oca­
~ional e saltuário, mas que poderia 
nos deixar perplexos num momento 
de julgar, em profundidade, os jo­
vens. 

Esta contraditoriedade se confi­
gura como aplicação particular de 
um mecanismo psicológico geral que 

- . . . 
nos Jovens emerge maiS vivamente. 
De uma parte, são impelidos a atin­
gir determinados valores e determi­
nadas metas e, de outra, notam uma . " o.. ... reslstencla Inconsciente para nao pa-
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gar o custo. ~ por isso que numa 
opção entre várias possibilidades de 
situações menos brilhantes, menos 
gratificantes, menos modernas, que 
exigem sacrifícios ou que apresentam 
aspectos monótonos, mais duros, 
mais do dia-a-dia, os jovens se mos­
tram resistentes, insatisfeitos, recalci­
trantes, quando não contestatários. 

g lógico que, de uma parte, isto 
depende da imaturidade, falta de au­
to-conhecimento, desequilíbrio emo­
cionaI, falta de abertura, incerteza 
do futuro e, de outra, falta de fé e 
de confiança, falta de diálogo coni 
os superiores" etc. Emerge ainda da 
análise de outros dados uma boa 
dose de superficialidade em pensar 
que sabe integrar, com facilidade, na 
própria vida, os valores humanos e 
sobrenaturais, certa tendência ao nar­
cisismo e a auto-satisfação com re­
lação ao papel que desempenham 
na comunidade. E aqui deve-se no­
tar, especialmente, a pouca disponi­
bilidade para um empenho perene e 
definitivo na consagração a Deus. 



. Frente · a outras afirmações de 
prontidão, de disponibilidade, de em­
penho, ressaltam estes aspectos con­
traditórios e negativos. A explicação 
desta situação, como aparece na pes­
quisa e de outros elementos suscetí­
veis de fácil conclusão, fornecidos 
pela psicologia e pela sociologia, é 
encontrada na instabilidade sócio­
cultural, na insegurança psicológica, 
no contra-testemunho comunitário , 
etc. Tod~via deve-se admitir que uma 
exphc~çao global e interdisciplinar 
podena levar a outras conclusões , 
como, por exemplo, falta de fé e de 
confiança em Deus, falta de convic­
ção. de que Deus concluirá o seu pIa­
no mtegralmente, do começo ao fim, 
e~. Mesmo entrevendo esta solução 
nao parece ser esta uma tarefa do 
sociólogo. O formador é um homem 
de ação e não o cultor de uma única 
ciência (sociologia), mas de todas as 
ciências que podem e devem oferecer 
suas contribuições e, em nosso caso 
e~pecífico, principalmente, a teolo­
gla. Ele deverá sintetizar para tornar 
sua ação mais iluminada e adequada, 
levando em conta cada contribuição. 

. Seja como for, o que realmente é 
Importante é ter diante dos olhos 
a real situação dos jovens. Mesmo 
podendo o formador desejar que os 
Jovens fossem diferentes, que já ti­
vessem alcançados a meta a que se 
prop?e ajudá-los a alcançar, deve 
c~n.slderar a situação psicológica e 
soclO-cultural que os jovens carre­
gam e, a partir dai, começar a agir. 

2. Atitude crítica 

É um lugar comum sublinhar a ati­
tude crítica especialmente dos jovens 
quando examinam as instituições. 

Hoje se caminha cada vez mais para 
formas amplas de racionalização 
como tendência a relacionar os fins 
com as possibilidades que oferecem 
os . meios. 

Globalmente é um fato inegável. 
C,?mo ainda é inegável que sob a 
etiqueta da racionalização podem-se 
encontrar a ignorância e a preguiça 
em documentar-se, ou seja, a busca 
de uma solução fácil e imediata. Os 
jove~s, d~ fato, toda a pesquisa 
o eVIdenCIa revelam uma notável 
t~ndência à atitude crítica que se ma­
mfesta como tendência à superação 
de posições formais baseadas em 'he­
rança sócio-cultural. Isto vale sobre­
tudo com referência à problemática 
r~ligiosa. As opções dos jovens re­
ligiosos são mais motivadas e fre­
q~entemepte baseadas em experiên­
CIas de fe e ge oração pessoal e co­
munitária. Nas coisas menos grandio­
sas, nas situações cotidianas das tra­
dições, usos, costumes do Instituto 
ou em comportamentos específicos 
em tudo isto, os jovens querem ve: 
mais lógica e mais funcionalidade. 
"Foi sempre assim" não é mais · ar­
g~mento suficiente. Cada ação pre­
cIsa de uma justificação ideal (uma 
indicação evangélica, uma intuição 
do fundador, uma conexão com o es­
pírito do Instituto, um valor a atin­
gir, etc.) ou então uma fímciónali­
dade para se conseguir um objetivo 
especifico. 

É neste contexto ·que se ·devem su­
blinhar referência a outras situações 
como sejam: atitude crítica para com 
a Igreja, o Instituto, os métodos de 
formação, de vida comunitária e de 
trabalho, etc. Não pensem que se 
t~ata de uma c.rítica ditada por espí­
nto preconcebIdo ou mal intencio-

• • 
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nado ou por interesses pessoais. No 
estilo dos jovens, também a atitude 
crítica, às vezes, rude e não documen­
tada, é uma manifestação de amor 
para com o mesmo objeto da crítica. 
Por esta razão, as mesmas críticas 
dos jovens têm o seu lado positivo. 

Na base desta atitude crítica des­
ponta a exigência de tornar persona­
lizado o processo formativo, de res­
ponder à necessidade sempre maior 
de tomar consciência da situação, 
do interrelacionamento dos vários 
elementos (valores, usos, costumes, 
papéis, relações internas e externas, 
etc.), tudo aquilo que é interiorizado. 
Esta avaliação crítica é uma condi­
ção indispensável para que a ação 
formativa seja profunda e não se 
dilua em alguma coisa de marginal, 
de provisório e superficial. 

Na ação pedagógica será pre­
ciso, de uma parte, levar em consi­
deração o pressuposto psico-socioló­
gico da atitude crítica dos jovens e, 
de outra, dos conteúdos. A atitude 
crítica deve ser assumida como ins­
tância de ação formativa, ilumina­
da, adequadamente fundamentada 
nas contribuições das ciências do 
comportamento aplicadas à educa­
ção. Isto exclui aquele .tipo de edu­
cação que se poderia chamar arte­
zanal, ou seja, uma transmissão acrí­
tica das próprias experiências rea­
lizadas durante a própria formação. 
Mesmo aquilo que lhe pareceu e pa­
reee erro, todavia, uma colocação 
de tipo artezanal na formação, hoje 
corre um risco sério de não ser ade­
quada. Os tempos e as exigências 
mudam muito depressa. 

Quanto ao conteúdo, é preciso 
oferecer maior garantia de autenti­
cidade das exigências evangélicas, 
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das indicações do fundador, . do espí­
rito do lqstituto, etc., evitando as 
inscrustrações históricas, as situa­
ções obscurantistas, que passam por 
um Evangelho ou uma Regra autên­
tica, interpretações e 'adaptações de 
outros períodos históricos, justifica­
dos e válidos para outros tempos, 
mas provavelmente não compreen­
síveis hoje, nem atuais nem funcio-

• nalS. 

3. Orientação 
para transformações estruturais 

A atitude crítica e as contradições 
que os jovens apresentam devem ser 
assumidas como um elemento real, 
um dado de fato. Em nível de moti­
vações de fundo, tal situação é inte­
ressante também pelo seu conteúdo. 
Em todo o nosso relatório referimo­
nos a estes conteúdos. Numa tenta­
tiva de querer sintetizar e ter uma 
visão de conjunto destas novas exi­
gências, será oportuno sublinhar o 
que se segue como ambiente indis­
pensável no exame das estruturas. 
Os jovens são muito propensos a 
transformações institucionais. 

Tal tendência é certamente muito 
mais sentida em nível juvenil e os 
jovens religiosos a revelam constan­
temente. Parece até ser a síntese de 
outras características da índole ju­
venil. Os jovens querem estruturas 
novas, mais na medida do homem, 
mais funcionais para conseguir os 
valores. Esperam novas colocações 
na vida da Igreja. "Há mudanças 
que precisam ser melhoradas e outras 
deveriam desaparecer. . O mesmo 
se dá com relação ao Instituto: a 
sua organização jerárquica, o teste­
munho de pobreza, a dinâmica das 
relações comunitárias, a concepção e 



atuação de programas de ação e de 
apostolado, as novas formas de in­
serção e de testemunho no ambiente, 
ressalvado!> sempre os valores fun­
damentais evangélicos e a inspiração 
primeira do fundador. 

Há uma outra série de transfor­
mações estruturais que diz respeito 
a aspectos mais concretos e contin­
gentes e que os pr6prios jovens estão 
vivendo no momento. São as estru­
turas da formação. A formação de­
veria sofrer modificações metodol6-
gicas para que correspondesse às es­
pectativas dos jovens: atingir as fi­
nalidades pr6prias da formação até 
a maturidade humana, cristã e reli­
giosa. Para além de qualquer coloca­
ção eficiente e eficaz, está a necessi­
dade de salvaguardar os valores fun­
damentais da pessoa e um correto re­
lacionamento com o contexto so­
cial, seja em sentido amplo: ambien­
te sócio-cultural e ecJesial, seja em 
sentido mais restrito: o instituto e a 
comunidade local. 

As transformações metodol6gicas 
referem-se principalmente ao papel 
dos formadores e ao modo de relacio­
nar-se com os jovens: o modo de tra­
tá-los nos contatos cotidianos, de 
desenvolver a função de guia e ajuda 
e, sobretudo, de testemunha. Tudo 
listo deveria se concreti2!,ar numa 
abertura a novas orientações, num 
favorecimento a experiências novas 
e a novas iniciativas seja em nível 
interno seja em relação com o am­
biente externo. Os jovens solicitam 
sempre poder se integrar totalmente, 
seja em nível local, provincial ou 
mundial e, ao mesmo tempo, optam 
por uma transformação da configu­
T'C" da comunidade onde vivem . 

." ,a comunidade de forma tradiCio-

• 

nal, onde· "os antigos" observavam, 
analisavam e depois julgavam, deve­
ria passar para uma forma de "co­
munidade formativa" com todas as 
conseqüências operativas e relacio­
nais que tal conceito comporta. 

A dimensão comunitária deve ser 
vista em todas as suas formas polié­
dricas. fi um fato psico-sociol6gico 
mas também um fato espiritualmente 
positivo e profético. O testemunho 
religioso não se configura como indi­
víduos num contexto eclesial e s6cio­
cultural vistos isoladamente uns dos 
outros, mas como um fato essencial­
mente comunitário, embora com mo­
dalidades concretas diversas. Nem se 
deve temer o risco de um horizonta­
lismo sociol6gico. O potenciamento 
do espírito comunitário autêntico é 
entendido como uma condição real 
para se caminhar juntos para o Se­
nhor, como uma encarnação con­
creta, na variedade dos lugares e dos 
tempos. fi por isso que se fala, a 
respeito dos religiOsos; de sinal da 
Igreja e na Igreja. Se o projeto reli­
gioso é comunitário e vivido de ma­
neira autêntica num Instituto, ele 
transcende esta dimensão numa visão 
mais ampla e mais apostólica da mis-
são da Igreja. . 

São importantes algumas indica­
ções relativas aos tempos de forma­
ção. Não podem ser entendidos nem 
rigidamente estabelecidos num sen­
tido unicamente cronológico. Cada 
indivíduo apresenta ritmo de evolu­
ção diferente e configuração diver­
sa dos componentes da personali­
dade. A formação precisa levar em 
consideração tais ritmos de evolução 
e não fazer passar automática e me­
canicamente suas várias fases. Esta 
colocação· mecânica contribui pode-
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rosamente para uma formação de 
massa e impessoal. Daí a necessidade 
de uma reestruturação destes tem­
pos de maneira que ninguém seja in­
duzido a avançar para a .fase suces­
siva quando nem ele nem os supe­
riores reconhecem haver superado a 
fase anterior. 

É importante observar que um 
novo modo de entender as "fases" 
não seria subdividi-las em vários as­
pectos: humano, cristão, religioso e 
cada um destes aspectos ser tratado 
em tempos diferentes. Todos estes 
aspectos da maturidade e as compo­
nentes mesmas da personalidade, in­
dividuais e sociais, devem ser trata­
dos contemporaneamente, em sínte­
ses parciais e progressivas. Cada fase 
repropõe todo o objetivo, com mo­
dalidades, grau e exigibilidade cres­
centes, como o desenvolver de uma 
onda em círculos concêntricos. Não 
se pode absolutamente atuar uma 
formação que seja, primeiro, huma­
na, depois cristã e, por fim, religio­
sa. O ideal integral estará sempre 
preseute e será vivido em todas as 
fases na medida própria de cada 
uma. 

Uma conseqüência imediata de tal 
colocação seria tomar consciência de 
que as várias "fases" deveriam men­
cionar a maturação das respectivas 
graduações da atitude de pertença 
ao Instituto. Trata-se de um fato vi­
tal que não pode ser captado e de­
senvolvido relacionado ao ciclo esco­
lar e profissional. É preciso não con­
ceber o noviciado, o juniorato ou o 
escolasticado como uma residência 
de estudautes, mas como uma fase 
de colocação global e vital, na qual 
estão também presentes as eventuais 
exigências escolares, etc. 
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Esta peculiaridade do ritmo . de 
crescimento deve ser considerada em . . 
relação ao contexto cultural e ao 
contexto individual. Os jovens de­
vem ser estimulados a tomar deci-. . 

sões na medida das indicações aná­
logas sócio-cultUl:ais, isto é, segundo 
os tempos e o grau de crescimento 
e de maturação própria dos vários 
contextos sócio-culturais. 

4. U problema da participação 

Por fim, não como elemento de 
• A' '" • • menor Importancla, e precIso consI-

derar a exigência de participação na 
própria formação. É um valor em 
função direta da formação e tam­
bém como antecipação do papel que, 
posteriormente, desenvolverá na vida 
de comunidade. 

Este primeiro aspecto ressalta evi­
dente em toda pesquisa como ainda 
é, teoricamente, revalidado por mui­
tos outros estudos e experiências. É 
um desejo dos jovens e uma instân­
cia funcional da maturação. Os jo­
vens não aceitam hoje a manipulação 
e o tratamento de outrem, na própria 
personalidade e no próprio futuro. 
Eles querem participar na individua­
ção das temáticas educativas e con­
teudísticas, na discussão dos planos 
e na programação e execução dos 
mesmos como ainda influenciar na 
escolha dos meios e dos instmmeu­
tos aptos e, por fim, na avaliação 
final dos resultados. 

Esta instância deve ser entendida 
como alguma coisa de essencial na 
concepção da condição juvenil hoje. 
Mas não se revela na mesma gradua­
ção e urgência em todos os lugares. 
A determinação concreta .) . ~~.!rp' 
fatores pessoais, de fat,,~s Sv • .. " 'o. 
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turais, da combinação contingente 
dos indivíduos, numa determinada 
cultura, dentro de um grupo. Não 
entra aqui a origem discriminatória 
de cJa$se. Haverá alguma incidência, 
se $e examina a cultura ou sub-cul­
tura de cada um. 

Em nossa pesquisa isto ficou mui­
to evidenciado, na percepção dos va­
lores, na formulação e no pressupos­
to psico-sociológico das críticas às 
estruturas eclesiais e congregacionais. 
A participação se exprime como de­
sejo de condividir as responsabilida­
des na comunidade, no apostolado, 
problemática social. . Mas a partici­
pação é, especialmente evidente, no 
contexto da própria formação. Ela 
está à tona e claramente em qualquer 
ocasião que se falar de autoridade e 
do papel do formador. Aos forma­
dores não se nega o poder das deci­
sões, mas se pede que estas sejam 
tomadas através do diálogo, da dis­
cussão, da informação, da aceita­
ção de eventuais ·pontos de vista. 

Esta participação é muito diferen­
ciada e é fruto de um coeficiente 
pessoal resultante de uma multiplici­
dade de componentes, tais como: 
idade, cultura, experiências passa­
das, fase evolutiva, etc., sem se es­
quecer: o mesmo formador e objeto 
de que se trata. 

Isto não condiciona nem limita a 
incidência da ação formativa, pelo 
contrário, a potencia tomando-a mais 
congênita com as espectativas dos 
jovens, antecipando aquelas formas 
de participação de que deverão par­
ticipar nas várias situações em que 
se encontra.rão mais tarde. Quando 
se fala de participação, fala-se exa­
tamente desta contribuição que os 

jovens devem dar. Não se trata de sa­
tisfazer a uma pretensão deles ou a 
uma. veleidade, mas realçar uma rea­
lidade objetiva. E$ta neces$idade de­
ri va e encontra. sua plausível justifi­
cação no atual pluralismo dos agen­
tes de formação. Os agentes de socia­
lização do passado são hoje muitos 
e quase sempre concorrendo entre si. 
Agentes personalizados e agentes im­
personalizados (correntes de opinião, 
meios de comunicação social, etc.). 
O formador é, às vezes, influenciado 
pelos meios de comunicação queapa­
recem como certos (o jovem procura 
se convencer que é livre nas suas 
escolhas), mas o próprio formador 

, . . 
esta Inseguro, outras vezes, o Jovem 
o cara'cteriza de invasor. 

O formador precisa, aos poucos, 
ir tomando consciência do que os de­
mais agentes fazem. Daí a necessi­
dade de mais facilmente ser induzi­
do ao diálogo, à verificação. Como 
se pode ver, a pàrticipação não é 
bem uma proposta juvenil, mas a 
resposta a lima espectativa nova, a 
uma nova exigência da formação no 
contexto atual da condição juvenil. 

A participação, por fim, deve ser 
vista como uma forma de antecipa­
ção das várias situações em que o 
jovem se encontrará. l! um modo di­
ferente de expressar o conceito de 
aprendizagem envolvente. O jovem 
aprende melhor e mais facilmente 
seus papéis na comunidade, no tra­
balho, dos vários especialistas da 
área. 

Os vários componentes e justifi­
cações . da participação dos jovens 
na formação não podem, porém; ser 
supervalorizados. Os jovens, às ve­
zes, não alcançam senão instâncias 
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generalizadas e em clima de protes­
to; se forem sublinhadas podem de­
sembocar numa contraposição nítida 
aos formadores. Sensibilidade e aber­
tura, de um lado; e, de outro, saber 
equilibraras pretensões do saber fa­
zer próprio dos jovens. Não se de­
vem excluir os casos em que se nota 
certa instrumentalização por parte 
dos mesmos jovens, em função de 
certo comodismo, mesmo se de natu­
reza espiritual. 

A pesquisa não pretende apresen­
tar conclusões nem verificação de 
hipóteses. l'l uma fase inicial de es­
tudos sobre o setor. Os instrumentos 
são limitados. Oferece uma base so­
bre que fundamentar uma hipótese 
e construir uma teoria da formação 
para a vida religiosa. É oportuno con­
tinuar nesta linba. para apurar a gê­
nese, a dinâmica e, portanto, a inci­
dência dos vários fatores. A pesqui­
sa revela mais uma vez a complexi­
dade da ação formadora e a necessi­
·dade de não ser enfrentada com su­
perficialidade e irresponsabilidade. 

l'l indispensável que todos os Ins­
titutos dediquem uma adequada 
atenção e façam todos os esforços 
necessários, pois se trata de um 
problema que é o "dom de Deus" 
da vocação; trata-se da realização 
humana e cristã de pessoas sobre 
quem não se pode irresponsavelmen­
te agir. A pesquisa oferece algumas 
indicações de linhas importante da 
dinâmica da formação e sobre a in­
cidência dos fatores. Tais indicações 
não são definitivas; são pistas para 
uma pesquisa imediata da parte dos 
formadores e para análises teóricas 
posteriores e mais adequadas. 
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A pesquisa é, portanto, uma mo­
desta contribuição para todos aque­
les que, em nível prático e teórico, se 
ocupam dos jovens e de sua forma­
ção, seja na prospectiva de prestar 
um serviço à Igreja e à vida reli­
giosa em nosso tempo, seja na pers­
pectiva de enfrentar o problema de 
maneira científica. 

O discurso estritamente técnico é 
insuficiente para reproduzir a rique­
za das indicações que a pesquisa 
apresenta. A pesquisa é uma mina 
de dados. preciosos. Extraímos algo 
de importante e evidente. Fica muito 
a ser descoberto. Queremos observar 
a carga de entusiasmo, da dedicação 
dos jovens orientados para a vida 
religiosa, a ·atração para o projeto, 
tudo isto, não obstante, a constata­
ção da grande crise que trabalha 
hoje a Igreja e os Institutos religio­
sos. Pode-se identificar alguns sin­
tomas de uma retomada qualitativa 
e também quantitativa confirmados 
por observações posteriores à pes-

• qUlsa. 

Nesta situação aparece mais ur­
gente e delicada ainda a função for­
mativa. Não pode frustrar ou decep­
cionar os jovens, não pode defraudar 
a Igreja, as Congregações, o mundo. 
fi a chave-mestra da qual depende a 
vitalidade da Igreja, falando de um 
ponto de vista humano. É Deus quem 
chama, quem desperta o desejo do 
·absoluto, quem dá força para desco­
brir uma nova direção. :Ele quer que 
Cristo chegue a todos e que a todos 
seja transmitida sua mensagem de 
salvação. Que todos o vejam como 
modelo e fonte de vida. Em Deus, 
portanto, está a fonte da esperança 
da Igreja. 



Esta confiança em Deus não pode 
ser entendida como carência de res­
ponsabilidade do Povo de Deus, da­
queles que têm o cuidado da ma­
turação das vocações. Esta responsa­
bilidadeafeta a todos e os impele 
para uma busca pessoal e comunitá­
ria em nível de formadores, com o 
diálogo e a particLpação dos jovens, 
com o uso de instrumentos aptos 
para realizar a função formativa. As 
sombras e as luzes que se entrevêem 

com respeito à problemática da for­
mação se revelam ~ambém ·como su­
gestões. Exigem sensibilidade para 
aceitá-las no seu significado e nas 
indicações operativas que delas pro­
manam.. Só assim cada responsável 
pode ter a consciência de correspon-

. der à tarefa que a hora presente pede 
com relação ao dom que o jovem 
e a jovem receberam, com respeito 
à dignidade humana, num serviço 
fiel à Igreja e ao mundo. . 

• 

• 

363 



• 

. . 

Pe. Cleto Caliman, SOS 

Oferecemos uma breve e despre­
tenciosa reflexão sobre o tema: de­
safios do caminho da libertação. Não 
nos interessa o tema em si mesmo, 
mas a realidade do caminho e da li­
bertação. E isto o que vamos pro­
curar interpretar por detrás das nos­
sas palavras. 

Uma reflexão menos crítica po­
deria desviar nossa atenção, sem 
mais, para a "libertação". E mais 
simpático. Ela nos lembra a alegria 
da nossa participação viva e criativa 
na história. Enche-nos de justa sa­
tisfação. A alegria da Páscoa invade 
nosso coração. Todavia, se o termo 
"libertação" nos faz ver a história 
com uma boa dose de euforia, jus­
tificada aliás pela fé, não é menos 
verdade que a ltbertação pascal pres­
supõe a experiência do caminho. 
Desta forma, o termo "caminho" nos 
deverá trazer de novo ao dia-a-dia 
para um exame crítico das condições 
concretas da realização da fé . . 
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No caminho existem situações 
nada gloriosas. Conflitos e contra­
diçoes revelam a trama, invisível 
mas eficaz, das relações que enqua­
dram o nosso agir histórico. Con­
flitos e contradições se aninham na 
mesma história que tentamos cons­
truir, nas instituições (sociedade, 
Igreja, Vida Religiosa, família ... ), 
dentro de nós mesmos. A força cor­
ruptora de estruturas desviadas re­
vela a nossa fragilidade. O mal pe­
netra, desta forma, em nossa vida 
sem percebermos, camuflado, mas­
carado. Ele é conforto, é comodis­
mo, é burguesismo, é pragmatismo 
'responsável', é descompromisso, é 
escravidão gostosa. A tentação está 
aninhada no mesmo jogo da nossa 
história. Para sair de uma tal situa­
ção e caminhar vai ser preciso, antes 
de tudo, sondar o terreno, depois 
iluminá-lo com a palavra de Deus 
e, por fim, caminhar com decisão 
para a libertação. 



• 

1. A comunidade se encontra 
com a vida hoje 

A comunidade religiosa, como 
qualquer outra, está inserida nei 
mundo. Já não é possível escrever 
uma história à parte, separada da 
história do mundo que nos envolve. 
Por isso · é importante perceber al­
guns problemas que vive o nosso 
mundo e as perguntàs que ele nos co­
loca a todos nós, não só como pes­
soas religiosas, mas também, e so­
bretudo, como comunidade que ca­
minha para a libertação. 

E o que se passa no contexto da 
nossa sociedade hoje? 

Todos temos consciência que es­
tamos começando a viver uma nova 
época da história. Todo mundo es­
tuda, procura aprofundar seus co­
nhecimentos, fica sabendo dos seus 
direitos e deveres dentro dela. Por 
exemplo, tomamos conhecimento de 
que nossos direitos individuais fo­
ram reconhecidos até numa Decla­
ração Universal dos Direitos Huma­
nos em 1948, na ONU. Mas a his­
tória caminha. Descobrimos que, aos 
poucos, foram. se criando mecanis­
mos estruturais de tal ordem que, 
na prática, se não anulam por com­
pleto, diminuem de muito o alcance 
real desta declaração dos direitos in­
dividuais. Eles se tornam letra morta 
quando há quem manipula a econo­
mia, a política e a sociedade em geral 
em proveito de um grupo privilegia­
do. Isso se dá através do controle da 
produção, do consumo,. do lucro, das 
informações e do processo político. 
A vitalidade de um povo pode ser 
assim canalizada por interesse de 
grupos, de classes. O povo, no en­
tanto, continua no seu cativeiro; a 

nação se torna capa vez mais de­
pendente de um centro exterior ge­
rador das decisões mais importantes; 
as nações pobres ficam cada vez 
mais dependentes das · mais ricas. 
Não estamos precisando deprocla­
mar novos direitas para as sociedades 
e para ó povo? Esses fatos não co­
locam nenhuma pergunta à nossa 
fé (1)? 

Nosso mundo de hoje está cheio 
de meios de comunicação. Diaria­
mente recebemos o impacto de cen­
tenas de mensagens (informações, 
propaganda, etc.) que exigem de nós 
resposta. Elas transmitem impercep­
tivelmente opiniões, modas, precon­
ceitos velhos e novos, ideologias. 
Não CaIremos o risco de entrar na 
onda dos que estão interessados em 
manipular a opinião pública em be­
nefício próprio e não para o bem 
comum? 

Olhando para dentro da nossa 
Igreja, a coisa talvez não fiqne mui­
to diferente. Gostaríamos que as 
nossas dúvidas tivessem . respostas 
bem feitinhas e prontas para todas 
as oportunidades. · Como as merca­
dorias no supermercado. Tabeladas. 
Para muitos cristãos e mesmo reli­
gicisos, a Igreja bem .que parece 
uma loja de roupas · feitas. Será que 
podemos nos contentar com isso? O 
que significa ser um cristão adulto, 
responsável e participante se isso 
continuar acontecendo do mesmo 
jeito, ao nosso redor? Quem sabe, 
não aceitamos sempre o caminho 
mais fácil! Se concordamos com a 
linha de ação da Igreja, então re­
cebemos tudo o que ela diz sem 
discussão e sem dúvidas; se não 
concordamos, é como se nada exis­
tisse. Dizemos sim ou não sem com-
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promisso. Não acontece nada. Re­
sultado é soma zero. 

Olhando as coisas dentro de nós, 
será que estamos melhor? Somos 
tão ciosos de nossa personalidade 
hoje. No entanto, fugimos muitas 
ve:zes de um encontro profundo co­
nosco mesmos. O nosso egoísmo 
nos fecha a nós mesmos; leva-nos 
à fuga de nós mesmos; separa-nos 
dos outros, destruindo a solidarie­
dade humana; distancia-nos de 
Deus. 

Tudo isso conduz a uma pergun­
ta: qual é a nossa grande tentação 
de hoje? Não seria a tentação de 
"desligar" a sensibilidade crítica 
diante dos fatos? "Engolir" os acon­
tecimentos por inteiro, assim como 
são oferecidos, sem mastigar, sem 
digerir, sem reagir, sem mesmo nos 
perguntar: "Que sentido ·tem isso?" 
"A quem aproveita?" "Está de acor­
do com o Evangelho?" "Qual a 
contribuição que podemos ofere­
cer'l" Eis a nossa ·tentação: acomo­
dar-nos pela segurança que nos dá. 
Deixamo-nos domesticar segundo os 
interesses de quem comanda o es­
petáculo. Assim é no circo. Passa-

. mos a não ter mais consciência do· 
cativeiro em que nos encontromos. 
O bem-estar nos toma escravos fe­
lizes. Não importa se isso não te­
nha sentido. 

Quem pode cair nessa tentação? 
Eu, você, nós todos. A Igreja, o 
povo, os religiosos. Mas não haverá 
alguma coisa debaixo das cinzas? 
Jesus pregou a chegada do Reino 
de Deus. O que significa isso para 
a nossa situação? Sem dúvida, a 
pregação do Reino é um convite a 
superarmos as tentações do nosso 
mundo, do mesmo ·modo como Je-

366 

sus superou as tentações do seu 
tempo. 

2. A comunidade se confronta 
com a palavra de Deus 

A história humana está marcada 
pela ten~ção e pela fragilidade. A 
tentação do homem é querer cons­
truir sozinho. Sua fragilidade está 
em que sozinho não há caminho, 
libertação possível, salvação. Um 
homem s6, é um homem fracassa­
do. O caminho da lijJertação é so­
lidário. 

A solidariedade, no entanto, não 
nasce do nada. Não cai do céu de 
paraquedas. Ela deve ser construí­
da. N6s temos na Bíblia uma des­
crição paradígmática da dissolução 
da solidariedade, do convívio huma­
no, da fraternidade: o Dilúvio (Gên 
6-9). O caminho solitário e egoísta 
está fadado ao fracasso. 

Hoje as marcas da tentação e da 
fragilidade terão · outros nomes: in­
dividualismo, injustiça social, guer­
ras, opressão do pobre, farisaísmo, 
legalismo. Mas a raiz é a mesma: 
o caminhar s o z i n h o, solitário, 
egoísta, 

Apesar de tudo, a nossa história 
caminha. Ela sempre vai para fren­
te a partir de atos libertadores. Eles 
criam solidariedade, comunhão de 
objetivos, perspectiva, sentido. As­
sim é que surge 11ma figura: Noé. 
No contexto das forças destruidoras 
do convívio humano fraterno, Noé 
é qualquer homem que vê fundo o 
sentido dos acontecimentos. ~ ca· 
paz de parar um pouco, analisar a 
situação e dizer: "Assim não dá. 
Temos que dar um jeito de mudar!" 
Numa profunda visão religiosa das 



coisas, Noé percebe que a mão de 
Deus está por dentro do que acon­
tece. Sua iniciativa constitui-se num 
novo princípio para a humanidade, 
sob a luz da aliança com Deus. Ele . 
supera, desse modo, a solidão do 
caminho "pré-diluviano": cheio de 
bem-estar, segurança nas coisas, na 
injustiça, no poder opressor, fora 
do caminho de Deus. Agora ele 
descobre um horizonte novo: "Vou 
fazer unia aliança com vocês", diz 
o Senhor. 

O Dilúvio se dá pela água. A 
água tem sentido duplo, ambíguo. 
Depende de quem olha. Ela tanto 
destrói e acaba com tudo, quanto 
purifica e dá vida nova. É a nossa 
história. Ela é para nós uma situa­
ção de decisão: de um lado, geran­
do uma experiência de vida desas­
trosa, um caminho solitário e desu­
mano; de outro lado, gerando uma 
experiência nova de construção do 
futuro, de solidariedade e 'humani­
za!i.ão. Assim abre-se para todos 
um caminho para a libertação. 

Dissemos 'acima que a história 
caminha para frente por atos Iiber. 
tadores. Eles não surgem do nada, 
mas emergem de decisões que to­
mamos diante da vida. Nós avalia­
mos continuamente o que acontece, 
Nesta ·avaliação podemos cair na 
tentação de deixarmos que outros 
comandem a nossa vida. Deixamo­
nos levar pela corrente. 

Também Jesus poderia ter segui­
do esse caminho. Ele foi tentado a 
realizar um projeto de libertação 
para o homem seguindo as corren­
tes ideológicas do seu tempo (Le 
4,1-13 e Mt 4,1-11). Cada grupo 
gostaria de levar adiante um proje­
to político parcial de libertação, 

sem oihar para o conjunto, sem co­
meçar pela raiz do problema do 
homem. Cada grupo gostaria de ter 
Jesus de seu lado, aliciando-o para 
o seu projeto histórico. Ele, no en­
tanto, superou a tentação da super­
ficialidade. Exige uma mudança 
profunda e radical no homem. E 
tal profundidade, segundo ele, só 
pode vir de Deus. Ele primeiro fez 
a experiência em si mesmo: dei­
xou-se invadir pelo Espírito de 
Deus. Começou por si mesmo. De­
pois, enviado de Deus, ele procla­
ma para nós: "Completou-se o tem­
po e está próximo o Reino de Deus. 
Convertei-vos e crede na boa nova" 
(Mc 1,15). 

O Reino de Deus é a · realização 
do grande projeto da história hu­
mana, que aos poucos se constrói. 
Esse projeto não joga fora nada do 
que podemos realizar. Todos os 
atos libertadores e geradores de no­
vas atitudes na nossa vida perten­
cem a esse projeto. Contudo, por 

• • maIs que possamos construir, nunca 
chegaremos a completar a obra. 
Quem lhe dá consistência desde a 
base é sempre Deus. Por mais que 
homens como Abraão, Jacó, Moi­
sés, os profetas e libertadores de 
todos os tempos se empenhem, nun­
ca chegam a ser tão radicais quan­
to Jesus, o Filho de Deus. O ato 
libertador de Jesus Cristo atinge o 
horizonte último da história, por 
isso ele é o único, irrepetível e, co­
mo tal, fundamenta a vida nova 
para todos nós. Ele é a base para 
a nova experiência 'histórica de so­
lidariedade, fraternidade e comu­
nhão de vida. 

Mas para participar da situação 
nova gerada pelo ato libertador de 
Jesus Cristo não bastam palavras. 

, 
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o Reino de Deus tem exigências 
profundas. Ele não se contenta com 
mudanç·as e transformações exterio­
res. Ele supera todas as tentações 
de realizar o projeto do Reino pelo 
uso do poder dominador e. opressor 
das· consciências e da vida do povo. 
Ninguém modifica o homem mani­
pulando-o, mas convertendo-o de 
dentro para fora. Ninguém renova 
urna comunidade religiosa através 
de documentos proclamat6rios, mas 
engajando-a na vida do Povo de 
Deus. Ninguém transforma a socie­
dade colocando-a numa camisa de 
força, mas educando-a, isto é, fa­
zendo-a sair de si mesma, pela con­
versão: uma transformação do pen­
sar e do agir históricos; uma ade­
são a uma mensagem libertadora 
que faça a comunidade humana ini­
ciar o seu êxodo, sair do seu en­
c1ausuramento, da sua escravidão 

'd ' para ·a VI a nova. 

Assim o Reino de Deus é seme­
lhante a uma semente atirada à ter­
ra. Ela nasce e .tende a crescer. Mas 
a semente não faz violência. Ela 
cresce por sua própria força. Se 
quem lhe deu acolhida lhe dá po­
der crescer, ela gera uma resposta. 
~ Reino é uma semente que não 
v!nga em qualquer terreno. Ela pre­
cisa de um canteiro cultivado. Exi­
ge solidariedade, fraternidade e co­
munidade humanas na sua raiz. 
Uma base humana para crescer: o 
chão da nossa história. 

Em vista disso, . devemos pergun­
tar: como levar adiante a mensagem 
esperançosa do Reino? Como no;; 
tornar também nós libertadores? 
Corno realizar atos libertadores ~ 
geradores de novas atitudes dentro 
da nossa comunidade? 
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3. Caminhamos juntos 
para o dia da 

Nós somos batizados. O batismo 
celebra e significa o nosso caminho 
do cativeiro para a liberdade de fi­
lhos de Deus. Nele a água destrui­
dora e purificadora nos faz gerar 
para a comunidade de libertação: 
libertada e libertadora. Faz-nos pas­
sar da morte, do fechamento, do 
individualismo, do aniquilamento do 
outro pela " opressão, pela explora­
ção que marginaliza, para a vida 
nova na fraternidade. No batismo 
celebramos a superação diária do 
nosso pecado • original': aquele que 
está na raiz, "na base, dos males, 
das injustiças, da opressão; da nos­
sa apatia no serviço à comunidade; 
dos desvios pessoais, aqueles que só 
Deus conhece e ninguém vê. 

Sem dúvida, a comunidade, no 
seu caminho pelo deserto sofrerá 
tentação e estará sujeita à fragili­
dade. Serão 40 anos, como o Povo 
de Deus; serão 40 dias, como Jesus. 
Não importa. Aliás, a preocupação 
de adivinhar quanto tempo vai du­
rar a caminhada pode nos desviar 
da urgência das tarefas que devemos 
realizar agora, imediatamente. Per­
tence à realização do iReino o sen­
tido de urgência. Por isso é que 
devemos retornar insistentemente à 
pergunta: O que podemos fazer lo­
go? Quais atos libertadores nossa 
comunidade se dispõe realizar? Que 
atividades geradoras de novas atitu­
des podemos empreender para que 
seja possível "libertar o escravo da 
miséria e da opressão, libertar o 
senhor de sua propriedade e de seu 
poder, que são igualmente alienan­
tes" (2)? 



Só a partir de um compromisso 
concreto de uma comunidade liber­
tada e libertadora é que podemos 
proclamar que o Senhor nos enviou 
"para anunciar a boa nova aos po-

NOTAS 

1 . . Essa análise foi feita para a Amé­
rica Latina em Medellfn, no ano de 
1968. Parece ser mais válida agora 
do que nunca. Desde então a nossa 
dependência . não fez senão crescer. 

bres, para sarar os contritos de co­
ração, para anunciar aos cativos a 
redenção, aos cegos a restauração 
da . vista, para pôr em liberdade os 
cativos, para publicara ' ano' da 'gra­
ça do Senhor" (3). 

-' . . ' 

• 

, • • • • • o ••• " • ••• • _ • • 

Confere: Documento,; .... ·de Medellln e 
também C. MENDES, Os novos direitos 
humanos, SEDOC 60, 1973, 1351 55. 2. 
GARAUDY, R., Palavra de Homem, Di­
fel, 1975, 57. 3. Lc 4, 18-19. É citaçao 
de 15 61, 1-2 . 

. , 
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A renovação da vida católica no 
Brasil, a partir do século passado, 
graças ao esforço dos bispos refor­
madores (1), e o advento de nume­
rosas Congregações européias (2), 
frades es trangeiros vindos para re­
formar as antigas .ordens em deca­
dência, trouxe uma pujança muito 
grande de vida religiosa na era re­
publicana. Por outro lado, esses no­
vos institutos religiosos, vinculados 
geralmente aos seus centros euro­
peus de origem, nem sempre tive­
ram presente a anterior história re­
ligiosa do país. Desse modo, se cor­
reu o risco de perder a memória do 
nosso passado religioso, especial­
mente do período colonial. Um dos 
aspectos importantes nessa época 
foi sem dúvida o desenvolvimento 
da vida eremítica. 

Foi tal a importância dos' eremi­
tas no Brasil antigo, que serviram 
de inspiração a duas obras de nossa 
literatura. Bernardo Guimarães es­
creveu O Ermitão de Muquém, em 
que, sob forma de romance, enfoea 
as origens da romaria à capelinha 
de Nossa Senhora da Abadia do 
Muquém, no interior da província 
de Goiás. Por sua vez José de Alen­
car escreveu Ennitão da Glória, em 
que narra a lenda que envolve a 
pessoa de Antônio Caminha, o er­
mitão que construiu a ermida de 
N. S. da Glória do Rio de Janeiro, 
onde hoje se ergue a atual igreja 
do outeiro da Glória. 

Na história da Igreja universal, 
há hoje um capítulo obrigatório so­
bre os inícios do monaquismo, em 
que se fala da vida eremítica, des­
tacando-se a imponente figura de 
Santo Antão e outros solitários da 
Tebaida. Urge que também nahis-



tória da Igreja do Brasil se incIua 
o capítulo dos ermitães, irmãos ou 
monges, como eram conhecidos na 
época. Convém ressaltar desde o . , . -
lDlC10 que o termo monge nao se 
refere ao beneditino ' conventual, 
mas a leigos que espontaneamente 
se dedicavam a uma vida solitária, 

como foi o caso do monge João 
Maria de Agostini. 

No presente estudo queremos des­
tacar dois aspectos: na primeira par­
te indicar a importância da vida 
eremítica no Brasil e, na segunda, 
apresentar as principais figuras de 

• • • eremitas que aquI viveram. 

I IMPORTÂNCIA DA VIDA EREMíTICA NO BRASIL 

Foi provavelmente o Pe. Joaquim 
Silvério de Souza, futuro arcebispo 
de Diamantina, quem primeiro co­
locou em relevo o desenvolvimento 
da vida eremítica no Brasil, em sua 
obra Sítios e Personagens, publica­
da em 1897, em que há um capítu­
lo especial sobre os "Ermitães", 
além de destacar alguns dos prin­
cipais eremitas de Minas. 

Mais recentemente o historiador 
José Ferreira Carrato, inspirando­
se em grande parte em D. Joaquim 
Silvério, também dedica um capítu­
lo a "Eremitas e Santuários" em 
sua obra As Minas Gerais e os Pri. 
mórdios do Caraça, publicada em 
1963. Transcrevendo parcialmente 
Carrato, também o historiador mi­
neiro João Camilo de Oliveira Tor­
res, no livro História das Idéias Re· 
ligiosas do Brasil, dedica um pará­
grafo do capítulo IH aos "Ermi­
tães" . 

Provavelmente os eremitas exis­
tiram no Brasil desde o início da 
colonização portuguesa do século 
XVI. Já em 1558 Frei Pedro Palá­
cios, ermitão franciscano espanhol, 
após certa demora na Bahia, desem­
barcava entre os capixabas, trazen­
do um painel de N. Senhora. É ele 

o fundador do santuário da Penha 
em Vila Velha do Espírito Santo (3). 
Era · um irmão leigo franciscano, e 
apareceu morto em sua ermida a 
2 de maio de 1570. 

É possível que ainda no século 
XVI outros leigos tenham imitado 
o exemplo do frade franciscano, de­
dicando-se à vida eremítica. Mas o) 

período áureo da vida eremítica no 
Brasil está vinculado ao cicIo do 
ouro, que se inicia em fins do sé­
culo XVII. E essa forma de vida 
religiosa perdurará até o século 
XIX. 

Conhecidos com os nomes de . er­
mitães, irmãos ou monges, estes 
leigos dedicam-se à vida ascética e 
à promoção de obras de culto e de­
voção. O termo "ermitão" ou "ere­
mita" é certamente o mais antigo, 
e está vinculado a "ermo", lugar de­
serto ou isolado. Era justamente 
nesses lugares mais afastados e lon­
ge do bulício das cidades, que esses 
homens passam a viver, geralmente 
ao lado de uma ermida por eles 
construída. 

Ao falar dos eremitas da serra 
da Piedade, escreve o Pe. Joaquim 
Silvério: 
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"Vestidos com o hábito de peni­
tência de S. Francisco, esses ceno­
bitas brasileiros, sequestrados do tu­
multuar mundano, faziam reviver 
as angélicas virtudes dos solitários 
da Tebaida e do Egito, e com esmo­
las mendigadas de porta em porta 
reparavam os estragos com que os 
anos e temporais iam maltratando 
o edifício sagrado. E nunca falta­
ram pessoas dedicadas· ao santuário. 
Pelo segredo e encanto da solidã",­
Deus as convidava a se oferecerem 
como holocausto pelos pecados da 
hmrianidade. Mui tos eremícola~ 
houve, ede tão agigantadavirtude, 
que discernir entre eles os de maior 
vulto seria não pequena tarefa. 
Quantos fatos de edificação, ho:e 
infaustamente perdidos, poder-se­
iam ao menos ementar aqui, se a 
caudalosa corrente dos anos os hou­
vésse poupado do geral estrago! 
Continua a dormir sobre eles o si­
lêncio sepulcral dos anos que já se .. ., ~ 

foram, pOiS assim o qUIs a IOCUrIa 
dos homens!" (4) 

Carrato traça o seguinte quadro 
dos eremitas de Minas Gerais: 

"Os eremitas das Minas Gerai<, 
como os essênios dos tempos de 
Cristo, são 'uns exilados do seu 
mu.ndo. À medida que vão surgin­
do, os grupos vão se articulando, 
como se fossem Ordens Terceiras 
áutênticas das grandes famílias re­
ligiosas tradicionais. Aliás, os chefes 
dessas comunidades vão professan­
do nas Ordens Terceiras de São 
Francisco, do Carmo, etc. As co­
munidades no claustro, vivem sob 
a égide deste binômio ascético-mís­
tico: oração e esmola. 

o "A obra eremítica parte sempre 
da ermida, da capela, do altar; ao 
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pé do qual se ora muito, ora-se sem 
cessar, por aqueles que oram mal 
ou não oram nunca. A par da pre­
ce, estabelece-se a prática dos exer­
cícios espirituais, para que a ação 
acompanhe a oração oferecendo 
aquele equilíbrio ideal entre a ati­
vidade rotineira e a contemplaçãu 
mística, que não é dado a todos 
experimentar. A outra asa da ascen­
são eremítica é a esmola. É pela 
esmola, que começa recolhendo de 
porta em porta, para uma destina-
-' . ". çao supenor, que tem pnnclplo Q 

vida do eremita mineiro. É quando 
ele se retira da comunidade dos ho .. 
mens" (5). 

Carrato tem plena razão quando 
afirma que a obra eremítica tem 
como centro a ermida. Por essa ra­
zão a divisão que ele faz entre os 
"ermitães" que são os anacoretas 
postos no zelo das ermidas não tem 
muita razão de ser. A única dife­
rença é que antigamente se utiliza­
va mais o termo "ermitão" e na 
época atual o termo "eremita" é 
mais comum. No Brasil, porém, a 
vida eremítica está sempre vincula­
da a uma devoção particular, que 
se expressa numa imagem sagrada, 
que será venerada num oratório 
portátil ou numa ermida ou cape­
linha. 

Tudo leva a crer que a tradição 
eremítica tenha vindo ao Brasil 
através da colonização portuguesa. 
E 'Sl; intensificou justamente na épo­
ca em que aumentava no Brasil a 
ganância pela riqueza e se começa­
va a ostentar luxo e vaidade na vida 
urbana. Mesmo as Ordens Religio­
sas possuíam nessa época grandes 
patrimônios. Em contraposição ao 
espírito da época, esses leigos ana-



coretas levam ao extremo seu ideal 
de pobreza e de abnegação. 

"Os eremitas acrescenta Car-
rato são, leigos em sua maioria. 
São antes de tudo, "pedi dores de 
esmolas",na intenção das boas obras 
de caridade. Provindos da massa 
adventícia das Minas, fogem para a 
vida ceno bítica e ascendem, no cli­
ma de religiosidade que criam, ás 
práticas mais elevadas de ascetismo. 
Esse ascetismo não é evidentemen­
te, nenhuma escola apurada de per­
feição cristã, dadas as condições d~ 
vida e formação dos nossos ere­
mitas. 

"Os eremitas aparecem geralmen­
te ' revestidos de uma espécie de sa­
marra ,preta, marrom ou azul, de 
grosso e rústico burel, atada com 
uma corda à cintura, à franciscana, 
calçados de sandálias de couro ou 
simplesmente descalços. Cobrem-se 
com rústicos chapéus desabados e 
se arribam em bordões robustos, 
para as longas caminhadas no ser­
tão. "Deixam crescer a barba, des­
creve o 'barão de Eschwege, e fre­
qilentemente descuram a cabeleira". 
Pende-lhes do pescoço uma peque­
na, caixa, com relicário envidraçado, 
contendo uma imagem do santo de 
sua devoção, que os fiéis beija'!! 
respeitosamente, tirando o chapéu 
ou dobrando um joelho, como se 
pode ver bem nas ilustraçõe~ de 
João Maurício Rugendás. É quando 
recebem os óbulos dinheiro, ali­
mento, donativos em espécie, etc. -
destinlldos à obra pia 'a ' que estão 
devotados, quase sempre por força 
de ' uma promessa. Essas promessas 
resultam de uma conversão, de uma 
cura milagrosa, de um obséquio al­
cançado. Desandam, às vezes, em 

ásperas disciplinas, sabe Deus, pur­
gando quantos e quais pecados"(6). 

Tal era a importância da vida 
' eremítica no século XVIII, que o 
bispo da Bahia D. Sebastião Mon­
teiro da Vide preocupou-se· em re­
gulamentá-la no sínodo da Bahia de 
1707. Por essa razão, as Constitui­
ções Primeiras do Arcebispado da 
Bahia contêm um título especial de­
dicado aos ermitães. 

A norma da vida eremítica está 
contida nos seguintes números: "626. 
Nas ermidas de nosso Arcebispado, 
e principalmente naquelas onde há 
romagem e devoção, é , necessário 
haver ermitães para o culto divino 
e limpeza delas. E para que não se 
introduzam aqueles que não será 
bem se admitam, mandamos que, 
pertencendo a apresentação a ou­
trem, apresentem para ermitães ho­
mens diligentes, de idade convenien­
te e de boa vida e costume<, e não 
poderão apresentar mulheres. 

"627. E não pertencendo a apre­
sentação a outrem, Nós, ou nosso 
provedor proveremos as ditas ermi­
das de ermitães, que tenham as mes­
mas partes e qualidades, e riem uns 
outros poderão servir sem carta 'de 
ermitania passada por nós, ou nos­
so provedor, e servindo sem carta 
serão privados das ermitanias e cas­
tigados como parecer. 

" .. . . 

"628. E os ermitães que ' forem 
providos, terão cuidado e · guarda e 
limpeza das ermidas. E se forem 
vistas no campo, não deixarão re­
colher nelas novidades, nem ani~ 
mais, tendo as portas fechadas quan­
do for possível, e guardarão os or­
namentos delas, e ministrarão o 
necessário para se dizer missa. 

, . 
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"629. Não usarão " de hábitos de 
religiosos ou clérigos, mas poderão 
trazer roupetas pardas compridas, 
ou de outra cor honesta, ou outros 
vestidos decentes. Não viverão nas 
ditas ermidas, mas em casas sepa­
radas. Não consentirão que nas di­
tas ermidas algumas pessoas dur­
mam, comam, joguem, bailem, ou 
façam coisa semelhante, posto que 
seja com pretexto de romagem; o 

que tudo cumprirão, sob pena de se­
rem castigados arbitrariamente con­
forme sua culpa"(7). 

Como é natural, as Constituições 
refletem um esforço de colocar essa 
forma um tanto carismática de vo­
cação religiosa leiga sob o controle 
efetivo da autoridade eclesiástica, 
sempre vigilante em evitar os possí­
veis abusos na prática do culto di­
VIDO. 

II PRINCIP AIS FIGURAS DE EREMITAS DO BRASIL 

Bntre os principais eremitas va­
mos" destacar oito, dos quais pos­
suímos documentação histórica su­
ficiente para aclarar alguns aspec­
tos de sua vida. São os seguintes: 
ermitão Antônio Caminha, innão 
Francisco da Soledade, ermitão Fé­
lix da Costa, ermitão Feliciano Men­
des, ermitão Antônio da Silva Bra­
carena, irmão Lourenço de Nossa 
Senhora, irmão Joaquim do Livra­
mento e ermitão João Maria de 
Agostini. Estão indicados na ordem 
cronológica do início de suas ativi­
dades erc<míticas, que se estendem 
dos fins do século XVII a fins do 
século XIX, num período de cer­
ca de duzentos anos. 

Desses oito ermitães, cinco eram 
portugueses: Caminha, Feliciano, 
Bracarena, Lourenço e Francisco; 
dois eram brasileiros: Félix e Joa­
quim; e um era italiano: João Maria. 
A maioria deles era de solteiros. 
Bracarena era viúvo, e provavelmen­
te também Caminha, que tinha fi­
lhos. Bm geral pouco sabemos do 
passado deles. De alguns tempos 
vagas notícias de sua atividade pro-
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fissional anterior: Caminha era es­
cultor; Francisco, pintor; Feliciano 
e Lourenço provavelmente haviam 
trabalhado nas Minas. 

" " 

Os seis primeiros se caracterizam 
como propagadores de uma devoção, 
e passam o restante de suas vidas 
ao lado da ermida que constroem: 
Antônio Caminha constrói a ermi­
da de N. S. da Glória no outeiro 
da Glória do Rio de Janeiro; Fran­
cisco da Soledade passa a viver na 
gruta às margens do Rio São Fran­
cisco, onde introduz a imagem do 
Bom Jesus da Lapa; Félix da Costa 
constrói a ermida de N. S. da Con­
ceição em Macaúbas, junto ao rio 
das Velhas em Minas Gerais; Fo­
liciano Mendes constrói a ermida 
do Bom Jesus de Matozinhos no 
morro no Maranhão em Congonhas 
do Campo; Antônio Bracarena edi­
fica a ermida de N. S. da Piedade 
na Serra de Piedade, perto de Cae­
tés, em" Minas; e também, em Mi­
nas, Lourenço constrói a ermida de 
N. S. Mãe dos Homens na serra 
do Caraça. 



Joaquim do Livramento e João 
Maria caracterizam-se por suas pe­
regrinações e andanças pelo terri­
tório brasileiro. Joaquim do Livra­
mento se distingue por suas diversas 
fundações de hospitais e seminários 
ou asilos de meninos, ao passo que 
João Maria é um anacoreta que vi­
ve errante e afastado do contacto 
com a· vida urbana. Dos oito, qua­
tro pertencem ao que se pode cha­
mar de ciclo mineiro de vida eremí­
tica, já destacado por Joaquim Si!­
vério e José Ferreira Carrato. 

"Diante da maré montante das 
ambições e dos vícios desenfreados 
pela "sagrada fome de ouro" que 
avassala irresistivelmente as Minas 
Gerais do século XVIII, escreve 
Carrato, começam a surgir os incon­
formados com aquele estado de coi­
sas. São os eremitas, os "irmitoens" 
como são chamados no tempo. Pri­
meiro um, talvez o minerador An­
tônio Pereira, que entre as penhas 
da serra do Ouro Preto, vai atinar 
com a gruta-santuário, que lhe fi­
ca com o nome, mas que o devoto 
cçnsagra a Nossa Senhora da Con­
ceição. Depois outro, Féli:8: da Cos­
ta, ao qual se lhe agrega toda a fa­
mília, em Macaúbas, onde surge o 
primeiro recolhimento. E mais o pe­
nitente Padre Manuel dos Santos, 
nos sertões do termo das Minas 
Novas do Fanado, com a sua Casa 
da Oração do Vale das Lágrimas c 
sua primeira escola para moças exis­
tente em Minas. 

"Feliciano Mendes sara do cor­
po e da sede de ouro, empunha (I 

bordão de andador do Senhor do 
Bom Jesus de Matozinhos, e ergue 
o santuário de Congonhas do Cam­
po. Antônio da Silva Bracarena ou-

ve a nova portentosa da '''muda da 
Penha", arranca-se nas faldas da 
Serra da Piedade, despede-se do 
mundo, sobe a montanha e ergue 
lá em cima a branca ermida da Vir­
gem Milagrosa. O irmão Lourenço 
de Nossa Senhora, desencantado do 
mundo e dos homens, desce do Ti­
juco, logo em seguida, para ir ala­
padar-se na Serra do Caraça, tão , . 
mVla e esconsa, mas que se trans-
muda no Hospício de Nossa Senho­
ra Mãe dos Homens. Há até fasCÍ­
noras e homiziados que se fazem 
"innitoens" como aqueles bons la­
drões que vão erigir nas barrancas 
do rio Grande, nos confins do ser­
tão da Farinha Podre, seu comove­
dor altar de Nossa Senhora do Des­
terro do Desemboque ... "(8). 

Desta série omitimos a figura de 
Antônio Pereira, pois escasseiam 
dados sobre sua pessoa, e do padre 
Manuel dos Santos, por constituir 
exceção ao teor leigo da instituição. 
Por outro lado, existem dois outros 
eremitas que têm alguma vincula­
ção ao menos indireta com o ciclo 
do ouro: Antônio Caminha, que pa­
rece ter tido atividades comerciais 
relacionadas com as minas, e Fran­
cisco da Soledade, cuja ermida da 
Lapa era lugar de pouso das inú­
meras levas de pessoas que acor­
riam às Minas Gerais, ou de lá re­
gressavam pelo rio São Francisco .. 
Convém aliás, ressaltar, foi este o 
único dos eremitas acima indicados 
que posteriormente foi ordenado sa­
cerdote. 

1. Antônio Caminha (9) 

Antônio Caminha aparece no Rio 
de Janeiro na segunda metade do 
século XVII. Sabe-se que era na-
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turaI . de A veiro; mas ignoram-se os 
motivos que o trouxeram ao Brasil. 

"Era sujeito original, escreve Vi­
valdo Coaracy, pouco sociável, que 
andava vestido com o hábito de São 
Francisco e dava-se a práticas de­
votas em lugares ermos. Tinha fa­
mília, porém; porque de um filho, 
que foi padre, ·e de duas filhas suas 
pelo merios há menção em escritu­
ras· antigas. Essas filhas casaram-se 
e deixaram descendência. Seria viú­
vo, pode-se conjecturar, pois não há 
nenhuma referência à mulher. 

"Era este Caminha hábil escultor 
ou santeiro. Em madeira da terra 
esculpiu uma notável imagem de 
Nossa Senhora da Glória, quase de 
tamanho natural. Em torno desta 
imagem . nasceram duas lendas que 
Frei Agostinho de Santa Maria (no 
Santuário Mariano) ingenuamente 
registra. Entalhada a imagem ergueu 
Caminha no alto do morro do Le­
rípe uma tosca ermida, · de pau · a 
pique e taipa de mão, para abrigá­
la. E · dela se fez ermitão. Foi isto 
em 1671. Pau::;) a pouco, em torno 
da Senhora da Glória, em sua er­
mida do outeiro, formou-se um cír­
culo de devotos. Espalhou-se a fa­
ma dos benefícios e graças obtidos 

. . -por sua mtercessao e cresceu a ro-
maria dos que buscavam o tosco ,. . . 
santuano para pagar promessas on 
trazer as suas orações e súplicas. 

"o. morro s.obre .o qual erguera 
Caminha o tosco edifício estava .. . 

compreendido nas terras que de cer­
to Gabriel Freire comprara o DI. 
Cláudio Gurgel do Amaral. Por es­
critura pública, em 1699, fez o Dl'. 
Cláudio Gurgel do Amaral doação do 
outeiro à Irmandade que se fun­
dasse para manter na ermida o culto 
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da Virgem sob a invocação de N. S. 
da Glória. Duas condições grava­
vam a doação: a primeira era que 
em substituição do tosco santuári.o 
primitivo fosse edificada uma ermi­
da permanente. Se assim não se fi­
zesse, ficava revogada a doação. A 
segunda era a estipulação usual de 
que na capela assim construída fi­
casse assegurada sepultura perpétua 
para o doador e seus descendentes. 

"Cumprindo com a primeira con­
dição, apressou-se o ermitão Ca­
minha a dar início a uma constru­
ção de pedra e cal onde, em altar 
condigno, fosse intronizada a ima­
gem que esculpira. Ficou a obra 
concluída em 1714. Parece que foi 
a partir dessa ocasião que o ermi­
tãó, após um acréscimo ao nomtl, 
passou a assinalar-se Antônio Ca­
minha Gloriano." 

E Coaracy concluiu: 

"Deve ter sido um tipo interessan­
te este ermitão, sobre o qual é mui­
to pouco o que de positivo se co­
nhece"(lO). 

Na realidade, Antônio Caminha é 
o ermitão mais antigo e o menos es­
tudado dos oito. Não obstante sua 
figura ficou conhecida através do 
romance de José de Alencar, que 
o faz herdeiro de um outro ermi­
tão, Ayres de Lucena, concluindo 
com o seguinte epílogo: 

"Antônio de Caminha aceitou o 
legado de Ayres de Lucena. Vestiu 
a esclavina do finado ermitão, e to­
mou conta da gruta onde aquele 
vivera tantos anos. Viera àquele · sí­
tio como em santa romaria para 
obter perdão do agravo que fizera 
à imagem de N. S. da Glória, e 



chegara justamente quando expira­
va o ermitão que a servia. Resolveu 
pois consagrar o resto de sua vida 
a expiar nessa devoção a sua cul­
pa; e todos os anos no dia da A~­
sunção levantava uma capela volan­
te, onde celebrava-se a glória da 
Virgem puríssima. 

"Toda a gente de São Sebastião 
e muita de fora ia em romagem ao 
outeiro levar as suas promessas e 
esmolas, com as quais pôde Antô­
nio de Caminha construir em 1671 
uma tosca ermida de taipa, no mes­
mo sítio onde está a .igreja. Antônio 
Caminha finon-se em cheiro de san­
tidade, e foi a seu rogo sepultado 
junto do primeiro ermitão do ou­
teiro, cujo segredo morreu com ele" 
(11). 

Escrevendo em 1873, José de 
Alencar evoca assim a fama de 
santidade que ainda envolvia a fi­
gura histórica e lendária ao mesmo 
tempo do ermitão da Glória. 

2. Francisco da Soledade (12) 

o nome verdadeiro deste ermi­
tão é Francisco Mendonça Mar, 
tendo nascido em Portugal. "Fran­
cisco, escreve o Dr. Braz do Ama­
ral, além do achaque da pobreza, 
padecia outras queixas, e entenden· 
do que mudando de terra poderia 
conseguir a perfeita saúde que dese­
java, assim se resolveu a passar à 
Bahia de Todos os Santos, tendo de 
idade pouco mais de vinte anos"(13). 

Era pintor de profissão, e foi 
convidado a pintar a casa do gover­
nador da Bahia em 1688. Não so­
mente não recebeu a paga do seu 
trabalho, mas até foi injustamente 

condenado ao cárcere. Não sabe­
mos se esta ou outras razões O' le­
varam a abandonar a cidade e bus­
car a vida. eremítica. 

. 
"Com este santo impulso, escreve 

Rocha Pita, sem mais roupa que 
uma túnica que cobria muitos cilí­
cios e mortificações corporais, com 
um santo crucifixo e uma imagem 
da Virgem Maria, Mãe de Deus e 
Senhora Nossa, luzeiro e guia do 
melhor caminho da humana vida, 
saindo da cidade foi penetrando os 
sertões, e não satisfeito de algumas 
soledades, posto que as encontras­
se acomodadas, porque lhe estava 
aparelhado este prodigioso domicí­
lio, continuou a jornada até que o 
descobriu". 

Muito caminhou até chegar a 
uma gruta às margens do rio São 
Francisco. 

"Nesta incógnita habitação - de­
clara o autor do Santuário Maria­
no ou nesta maravilha da natu­
reza, eritrou o irmão Francisco da 
Soledade com a imagem do Senhor 
Jesus Cristo, onde, olhando para 
uma das referidas capelas laterais 
para a parte do Evangelho, viu um 
monte calvário, rematado com uma 
peanha, e um singular buraco que 
misteriosa e proporcionalmente re­
cebia a cruz da Santíssima Imagem 
de Cristo, o que foi para o ermitão 
maravilha assombrosa. Ali a colo­
co u e neste lugar quis viver e se 
quis deixar ficar na companhia do 
Senhor"(I4). 

Pouco a pouco a multidão come­
çou a acorrer em romaria ao Bom 
Jesus da Lapa, como passou a ser 
designado o novo centro de devo­
ção. 

. , 



"Depois, tendo notícias o Dmo. 
Arcebispo, o Sr. D. Sebastião Mon­
teiro da Vide, na "sua cidade da 
Bahia, destas grandes maravilhas, 
mandou visitadores que, com par­
ticular cuidado, registram aquele 
grande milagre da natureza e acha­
ram ser tudo o que se havia refe­
rido uma inteira verdade e vir ser 
aquele lugar e aquele tempo muito 
decente, e vistas todas as circuns­
tãncias, e também a grande concor­
rência que já havia de gente que 
por devoção e também por curio­
sidade o iam venerar e ver, e estar 
já exposta naquele lugar e venera­
da a Santa Imagem do Cristo Cru­
cificado, e se celebrar já nele o san­
to sacrifício da Missa por religiosos 
e sacerdotes que iam àquele lugar 
atraídos dos mesmos prodígios que 
se referiam, erigiram aquele templo 
que a natureza havia fabricado em 
capela ou igreja, com o título de 
Bom Jesus e de Nossa Senhora da 
Soledade". 

Ao receber as boas informações 
decide o arcebispo da Bahia ordenar 
sacerdote o eremita da Lapa. 

"Com estas informações que teve 
aquele vigilante prelado e com os 
rogos daqueles moradores circunvi­
zinhos àqueles sítios e com a notícia 
de que aquela igreja tinha já todos 
os paramentos necessários para n 
cuIto divino, se dignou de ordenar 
de sacerdote ao Irmão Francisco da 
Soledade com esperança de que 
-prosseguiria na sua santa vida e 
com a companhia de outros virtuo­
sos varões e sacerdotes no serviço 
de Nosso Senhor, de que se seguiria 
muita glória para o mesmo Deus e 
também uma utilidade comum e uni­
versal para todos aqueles morado-
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res que freqüentavam e visitavam 
aquele santuário". 

Depois de ordenado sacerdote, o 
eremita Francisco da Soledade vol­
tou à gruta. E o autor do Santuário 
Mariano acrescenta: 

"Não consentem os devotos pa­
dres que ali assistem hoje por cape­
lães, irmandades nem festas de es­
trondo, e assim, os que ali concor­
rem, vendo o recolhimento daque­
les devotos capelães de Nossa Se­
nhora, se portam naquelas visitas 
com muita compunção e mostras de 
verdadeira devoção; e este é um dos 
milagres contínuos que obra a Mãe 
de Deus em um deserto tão afasta­
do do comércio e trato das gentes. 
Toda esta notícia nos enviou o 
Ilmo. Arcebispo da Bahia, Sr. D. 
Sebastião Monteiro da Vide, em 
carta sua"(15). 

O termo capelães é justo, pois 
• • postenormente passou a conVIVer" 

com Francisco da Soledade o Pe. 
Caetano Pereira de Lima, natural de 
Recife. E outros mais sacerdotes de­
sejavam também viver naquela soli­
dão, como o declara expressamente 
o eremita Francisco em uma carta 
endereçada ao rei, no ano de 1717. 
Eis o texto desse importante do­
cumento: 

"Senhor. Diz o Pe. Francisco da 
Soledade, sacerdote do hábito de S. 
Pedro, há 26 anos existente na Lapa 
do Bom Jesus, sita na margem do 
Rio São Francisco, na qual se acha 
a maravilhosa fábrica daquela igre­
ja, entranhada nas serranias daque­
las montanhas, como tudo é claro à 
vista da provisão junta do limo. Ar­
cebispo daquela metrópole, D. Se­
bastião Monteiro da Vide, e como 



na dita Lap'a tem o suplicante um 
companheiro e continuamente assis- ' 
tem nela vários clérigos e religiosos 
que passam aqueles sertões e outros 
passageiros, que todos se dilatam por 
muitos dias para descanso de suas 
pessoas e comboios; e além destes, 
vem assistir muitas outras pessoas 
que, movidas da dita devoção, fa­
zem suas novenas ao Bom Jesus, 
como também as pessoas pobres e 
os que enfermam naqueles sertões 
se valem da enfermaria que para 
eles tem feito o suplicante na refe­
rida Lapa, onde são tratados com 
muita caridade; e considerando o 
suplicante nas graves necessidades 
que todos padecem na falta de man­
timentos, pois naquele deserto se 
não acham mais lavouras que aque­
las que planta o suplicante e seu 
companheiro. E outrossim, não ter 
terra em que possa criar outras va­
cas e outras criações para com elas 
melhor poder auxiliar as pessoas que 
tão freqüentemente se demoram na 
dita Lapa; e também ver o suplican­
te que por falta não pode admitir 
à sua companhia alguns sacerdotes 
que se lhe oferecem, os quais po­
dem empregar-se também em mis­
sões e outras coisas muito do servi­
ço de Deus". 

Como se vê, em 1707, o movi­
mento religioso crescia no santuá­
rio da Lapa, e as necessidades de 
atendimento espiritual aumentavam. 
Por essa razão Francisco da Sole­
dade solicita ao rei um pequeno 
patrimônio que permita o sustento ' 
de uma pequena comunidade de sa­
cerdotes e o melhor atendimento 
dos numerosos romeiros. -

"E porque - continua o do­
cumento - V. M. foi servido man-

dar por provisão sua que aos vigá­
rios do sertão e aos missionários se 
lhes desse uma porção de terra aon­
de estivessem fundadas as suas ma­
trizes' e missões para nelas lavarem 
e terem · os seus gados e criações 
para se sustentarem; e a Lapa do 
Bom Jesus, posto que não seja igre­
ja matriz, contudo é uma igreja de 
missão, na qual assistem o suplican­
te e seu companheiro; e poderão as­
sistir mais sacerdotes, além de ter 
nela maior freqüência de gente que 
as mesmas matrizes, na forma so­
bredita, o que tudo se verifica com 
a provisão junta. Portanto, pede a 
V. Majestade, muito por serviço de 
Deus Nosso Senhor, seja servido 
mandar dar aos vigários e missio­
nários dos sertões, ficando a dita 
igreja da Lapa no meio da mesma 
terra, correndo esta pela margem de 
São Francisco, para que assim pos­
sa o suplicante remediar às necessi­
dades dos passageiros e romeiros 
mais pobres e enfermos que de con­
tínuo assistem nela, e também para 
que .possa admitir à sua companhia 
alguns sacerdotes que se lhe ofere­
cem para ajudarem nas missões da­
quele sertão. Espera receber mer­
cê"(16). 

Assim pois, esse eremita ordena­
do sacerdote foi o criador e o gran­
de promotor da devoção ao Bom 
Jesus da Lapa. 

"O monge Pe. Francisco da So­
ledade - escreve o Pe. Segura, -
foi não só o iniciador, mas também 
o organizador do culto no santuário 
do Bom Jesus da Lapa. Ele mandou 
fazer altares (que talvez com sua 
arte pintaria), com nichos, vidraças 
e cortinas; conseguiu paramentos, 
castiçais, o cruzeiro, a imagem de 
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N. S. da Soledade, outra imagem 
de Santo Antônio de Lisboa que ele 
colocou em outro altar do lado di­
reito da capela mor, conservando­
se hoje na sacristia nova"(17). 

E o santuário do Bom Jesus da 
Lapa tornou-se um centro de irra­
diação de devoção e de missão evan­
gélica. Borges de Barros, diretor do 
Arquivo Público da Bahia durante 
muitos anos, deixou escrito: 

"Frei Francisco da Soledade es­
teudia sua ação pelas margens do 
São Francisco e pelos contrafortes 
que limitam a Bahia com Goiás e 
Minas Gerais"(18). 

3. Félix da Costa (19) 

Félix da Costa, fundador da er­
mida e do recolhimento de N. Se­
nhora da Conceição de Macaúbas, 
nasceu em Penedo, Alagoas. Após a 
morte dos pais o capitão Manuel 
da Costa Soares, o mais velho dos 
i,mãos, resolveu mudar-se com a fa­
mília para outra região. A cidade 
dista quarenta e dois quilômetros da 
foz do rio São Francisco. 

"Em frágeis barcas, escreve D. 
Silvéiio, numa das quais (a de Fé­
lix) tremulava hasteada bandeira da 
Imaculada Conceição, vieram re­
montando os ilustres peregrinos ó 
Rio São Francisco. Três anos fo­
ram decorridos desde a hora em 
que nublados de tristeza levantaram 
ferro em Penedo até o dia feliz em 
que lhe foi dado lançá-lo pela últi­
ma vez num porto do Rio das Ve­
lhas, na margem conhecida pelo no­
me de Macaúbas"(20). 
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Atendendo à sugestão de Félix, os 
irmãos decidiram construir a ermi­
da de N. S. da Conceição, a cuja 
obra Félix dedicou a sua vida. Em 
seu testamento, escrito em Minas 
Gerais, e que traz a data de 10 de 
fevereiro de 1734 ele afirma. "De­
claro que sou natural da vila de Pe­
nedo do Rio São Francisco, bispado 
de Pernambuco, filho legítimo de 
Félix da Costa e Ana de Castro, ba­
tizado na Freguezia de Nossa Se­
nhora dos Anjos da dita vila. De­
claro que sou solteiro e nunca fui 
casado, e servi neste estado de er­
mitão de Nossa Senhora da Concei­
ção de Macaúbas, e não tenho her­
deiros forçados assim ascendentes 
como descendentes" (21). 

Frei Apolinário da Conceição, o 
cronista do Claustro Franciscano, 
escreve que a família estabeleceu-se 
em Macaúbas em vida religiosa, no 
ano de 1710 ou no seguinte. 

Segundo o Pe. Joaquim Silvério, 
foi uma visão que determinou a vo­
cação eremítica de Félix da Costa. 

"Félix, escreve ele, que ansiava 
em desejos de fazer-se religioso, viu 
num dos pontos marginais do São 
Francisco, quando o vinha sangran­
do, um frade, que à justa corpori­
ficava a imagem que na sua fanta­
sia figurava para o caso que alcan­
çasse professar o estado que tanto 
amava. Vestia o frade hábito bran­
co, trazia escapulário e manto azuis, 
emolduravam-lhe o rosto intonsas e 
veneráveis ·barbas, e caía-lhe por so­
bre as costas respeitável chapéu 
branco. A súbitas desapareceu a fi­
gura do frade, tanto que Félix des- . 
cobrindo-se lhe deu sinal de que 
compreendera o aviso. 
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"Assentoú Félix que Deus o cha­
mava deste modo para a vida de 
.ermitão, e transbordando-lhe da 
alma a alegria, contou logo a seu 
irmão Manuel da Costa a aparição, 
e pediu-lhe que picando os remos 
acelerasse a viagem, pois que, em 
se estabelecendo a residência, iria 
ao Rio de Janeiro conferenciar com 
o bispo diocesano, e receber suas 
instruções, Facilmente alcançou Fé­
lix da Costa fazer-se escutar de D. 
Frei Francisco de S. Jerônimo, con­
de de Santo Eloy, o qual, depois 
de ouvir a narração da aparição, 
perguntou-lhe se alguma feita tinha 
visto tal Ordem do Hábito que tra­
java o frade de que falava. E res­
pondendo-lhe Félix que nunca an­
tes e nem depois da ocasião, a que 
se referia, disse-lhe o bispo que era 
a Ordem da Conceição. 

"A voz do eminente prelado da 
Igreja causou em Félix doce e ine­
narrável alegria, pois fora sempre 
devotíssimo ao culto da Imaculada 
Conceição, de que parecia receber 
agora o celeste aviso de vestir o 
hábito em sua honra e com mais 
acendrado zelo cuidar de espalhar 
sua devoção. O conde de Santo 
Eloy, depois de pôr à prova por 
espaço de um mês a vocação de 
Félix, benzeu-lhe, a 8 de maio de 
1712, um hábito da Ordem da Con­
ceição, permitindo-lhe que nele se 
vestisse tanto que partisse da cida­
de, e lavrou-lhe provisão para agen­
ciar esmolas com que pudesse le­
vantar uma ermida a Nossa Senho­
ra da Conceição. Ao chegar a Ma­
caúbas o devoto ermitão, ap6s lon­
ga e penosíssima viagem, foi aco­
lhido com· imensas demonstrações 
de júbilo pela família ... " 

O exemplo de Félix atraiu tam­
bém -suas irmãs e sobrinhas para 
a vida religiosa. 

"P -ouco tempo - acrescenta o 
Pe. Joaquim Silvério - pôde o no­
vo ermitão demorar-se entre os 
seus, e apenas tomado o repouso 
indispensável para restaurar as for­
ças depauperadas pelas fadigas da 
viagem, foi-lhe mister volver-se no­
yamente ao Rio de Janeiro para 
Impetrar do Exmo. Ordinário licen­
ça para que pudessem vestir o há­
bito da Imaculada Conceição as 
irmãs e sobrinhas, que com ele 
vieram de Penedo, as quais tanto 
que o viram vestido de ermitão lhe 
comunicaram o desejo que tinham 
de consagrar-se a Deus, servindo à 
sua excelsa Mãe junto da ermida 
que se ia edificar. 

"Obtida por Félix a anuência do 
bispo, não s6 para isto, como tam­
bém para a fundação de um Reco­
lhimento, não dilatou voltar a seu 
sítio, e a 12 de agosto de 1714 co­
meçou-se a edificação da ermida. 
Dois anos depois estava ela con­
cluída, e pronto um pequeno edi­
fício junto à mesma com as aco­
modações necessárias para vivenda 
das futuras irmãs recolhidas. No dia 
1 de janeiro de 1716 foi bento o 
novo santuário da Mãe de Deus 
pelo Vigário da Roça-Grande, pa­
dre Lourenço de Valadares Vieira 
e, no dia seguinte, entraram para 
o recolhimento doze donzelas, sete 
das quais, as irmãs e sobrinhas de 
Félix, tinham tomado o hábito a 
12 de junho de 1715"(22). 

A vida . de Félix da Costa está 
estreitamente vinculada à ermida e 
ao recolhimento da Conceição · de 
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Macaúbas. Ao pesquisar sobre sua 
vida no século .passado, pouco foi 
o ., material documentário encontra­
do pelo Pe. Joaquim Silvério de 
Souza. 

"Traços gerais - escreve ele -
bastam para se lhe apreciar a fisio­
nomia religiosa, e nem é possível, 
na distância de quase dois séculos 
que me extremam de Félix, apre­
sentar mais que um estudo suscinto 
das grandes virtudes que lbe incrus­
taram pedra rias de subido valor. 
Seu nome não é coroado de auréo­
la de misteriosas tradições: chegou 
apenas até nossa idade o fato da 
aparição do frade já acima referi­
do. Nada de singular na sua vida. 

"O ideal supremo que lhe esti­
mulava o zelo era o futuro do seu 
instituto, o qual ele anelava prós­
pero na parte temporal e mais ain­
da na eSEirituaI. Por testamento le­
gou para o recolhimento tudo quan-

to tinha nome de seu. Félix foi 
quem obteve os bens que possuía 
o recolhimento, mas, embora ho­
mem do povo, o bom senso reli­
gioso lhe indicava que a adminis­
tração dependia da autoridade dio­
cesana, e diste. faz declaração no 
testamento, dizendo que governou, 
administrou e tomou conta dos seus 
bens por provisão do Sr. Bispo do 

. Rio de Janeiro, D. Frei Francisco 
de São Jerônimo" (23). 

Não sabemos a data de sua mor­
te. O testamento é de 1734. Em 
fevereiro de 1749 o bispo diocesa­
no concedeu à madre regente do 
recolhimento licença para serem 
inumados os ossos do fundador. 
Ainda hoje se conserva em Macaú­
bas, como preciosa relíquia pater­
na, a caixinha ou oratório com que 
o piedoso ermitão ia de porta em 
porta implorar esmolas para a cons­
trução da ermida e do recolhimento. 

Em CONVERG1:NCIA do mês 
de setembro de 1976, a 
n Parte deste traballio 
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• LIVROS 
NOVOS · 

para Você ler 

Padre Alberione integrou . 
em si os empenhos 
da vocação sacerdotal 
e as instâncias dos h.omens 
de nosso tempo. 

PADRE ALBERIONE, Pe. Luis RoUo. 
Tradução do original italiano Don AI­
berionll de José Raimundo Vidigal, 
eSSR. ·Edições Paulinas. Ano 1975. Pá­
ginas 408. 

Pe. Tiago foJlber·ione foi definido, pela 
vastidão e empenho de suas obras, o 

. Apóslolo de nosso tempo. Nasceu em 
São Lourenço de Fossano, Itália, a 4 
de abril de 1884. Ao falecer em Roma, 
a 26 de novembro de 1971, confortado 
pela visita do Papa Paulo VI, havia 
fundado com a FamIHa Paulina, arti­
culada em nove grupos entre Congre­
gações religiosas e Institutos seculares, 
um dos mais modernos instrumentos pa­
ra a propagação da fé em todo o 
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mundo. Há 50 anos, quando os meios 
de comunicação social eram apenas 
embrionais, ele havia inturdo que Im­
prensa, rádio, televisão e cinema te­
riam condicionado a vida cultural e re­
ligiosa do século XX. A parlir dar, pre­
vira· concretamente as vastas possibi­
lidades de emprego de tais meios na 
sua obra apo·stóllca. 

Na primavera de 1969, o Papa 
Paulo VI dizia à Famrlia Paulina, reu­
nida para prestar-lhe uma homenagem, 
juntamente com seu fundador: "Deve­
mos ao caro e venerado Padre Albe­
rione, aqui presente, a construção do 
vosso monumentaJl Instituto. Em nome 
da Cristo, nós lhe agradecemos e o 
abençoamos. Aqui está ele, humilde, si­
lencioso, infatigável, sempre vigilante, 
sempre recolhido nos seus ·pensamen-- . -tos, que correm da oraçao a açeo, a 
fórmula tradicional do ora el labora, 
sempre atento em perscrutar oS sinais 
dos tempos, Isto é, as melhores formas 
de atingir as almas. O nosso Padre AI­
berione deu à Igreja novos instrumen-

• • • tos para se eXprimir, novos meIOS para 
dar amplidão e vigor ao seu aposto­
lado, nova capacidade e nova consci­
ência da validade e da possibilidade 
da sua missão no mundo moderno e 
com meios modernos", 

Não é empresa fácil uma biografia 
do Padre A~berione. ·Ele viveu de fato 
uma vida intensa, porém, escondida 
atrás de sua obra, em atitude tao hu­
milde e reservada, a ponto de parecer 
às vezes rude. O seu perfil que aqui 
traça o Padre Lurs 'Rolfo sem elogios 
hagiográficos, tem sobretudo o mérito 
de apresentar a figura de um homem 
que integrou perfeitamente em si mes­
mo oS empenhos da vocação sacerdo­
tal e as instâncias dos homens de nos­
so tempo. 
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